
Folhas n'
Progesso,no
Rublica no

PREFEITURA IíUTICIPAL DE ALTO ÀLEGRE DO PII{OARÉ - A
Av. Joãô xxlll, SrX _ cêít§
CIIPJ: 0í.6í2.8:,2,0(x)í-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP M Xí2023 _ CPUPiIÂAP

MINUTA OO EDITAL
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OBJETO: Registro de preço para aquisiÉo e contrataÉo de pessoa jurídica para o
íomecimento úb demanda, de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), engarrafado dos tipos P-13

incluindo os serviços de entrega e comodato de vasilhame que di§ponha de pelo menos 1 (um)

posto de abastecimerÍo, ou ãede, ou filial a pe,o ao menos 40km de distância da sêde do

Municipio, e que funcione diariamente, 24h por dia.

ORGÃO LICITADOR: PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - PMMP/MA

DÂTA DA sESSÃo PÚeucl: xxl)odzozg

HORA: xxhxxmin

PREGOEIRO: FÍancival Veloso Femandes
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PRÉGÃO ELETRôNICO SRP Nô XXí2023 - CPUPiIAAP

PROCESSO N'. 3322023 - P AAP

INUTA DO EDITAL

A PREFEITURA iIIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - fA, iNSCTitA

no CNPJ sob no 0í.6í 2.8320001-2í, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Allo Alegre do
Pindaré - MA - MA. CEP n" 65.398-000. por intermédio de seu Pregoeiro, designado pela
Potlai'a no 28112023, publicadâ no Diário Oficial do Municipio no dia 03 de Abril de 2023, leva
ao conhecimento dos interessados que realizará licitaÉo na modalidade Plêgão na ,oÍma
ELETRONICA. sob o SISTE A DE REGISTRO DE PREçO do tipo AIOR DESCONTO,
confoÍme descÍito neste Edital e seus Anexos e em confoÍmidade com o disposto na da Lei no

10.520, de 17 de julho dê 2002, do Decreto no í0.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto no

7.892, de 23 de janeiro 2013, aplicando subsid,ariamente a Lêi Federal no 8.666 de 21 de junho

de 1993 e suas alteraçóês e demais noÍmas pertinenies à esÉcie.

Data da sessáo: xrxx/2023
HoÍário: xx:xx h
Local: PoÍtal Compras Públicas - www portaldecomorâspubllcas corr br

í. DO OBJETO

A presente licitaÉo tem poÍ objeto Registro dê preço para aquisiçáo e contÍataçáo de pessoa
jurídica para o fomecimento sob demanda, de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), engarafado
dos tipos P-13 incluindo os serviços de entrega e comodalo de vasilhame que disponha de pelo

menos 1 (um) posto de abastecimento, ou sede, ou lllial a pelo ao menos 40km de distância da

sede do Município, e que funcione diariamente, 24h por dia, conforme especiÍicáçôes
constantes do Têrmo de RefeÍência - ANEXO l, parte integrante deste Edital.
1.1. A licitação será realizada em 1 (um) item, com cota reservada de 25% para ME e EPP,

nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 200ô.
'1.2. 1.3. O cÍitério de iulgamenio adotado será o de maioí desconto, observadas as

exigências contidas neíe Edital e seus Aírexo§ quarÍo às especificações do oueto.
o valor global e6timado desta licitaÉo é de R$ 480'000,00 (QuaÚocentos o
oítocêntos mil rcais).

2. DOS RECURSOS ORçAIíENTÁRIOS

2.'1. As despesas deconentes da contríaÉo, obieto desta liÇita€o, seÉo infoÍmadas
quando do momento da contrataÉo (§2o, art. 7ô, Decrelo Federal no 7.892/2013).

3. DO CREOENCIA ENTO

3.1. o credenciamento é o nivel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos inteÍessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma êlêlrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deveÍá ser feito no Portal de compras do Govemo Federal, no

sítio www comorasqovernamentais.qov br, por meio de certiÍicado digital conferido pela

lnfraestrutuía de Chaves Públicas BÍasileiía - lCP - Erasil.

Min'rta do edital 
Páginâ 2/4a

w J2

^

(*



Av. Joáo Xxlll, Srll - Cêotso
CXPJi 01.612.A3?/0001 -21

3.3. O crêdenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu represeríante legal e a presunÉo de sua capacidade técnica para rêalizaçáo das
transaçóes inerentes a este PÍegão.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e ÍoÍmalmente peles iransações efetuadas em
seu nome, assume como fiÍTnes e verdadeiras suas propostas e seus lancês, inclusive os atos
praticados diretamentê ou pot seu representante, excluída a responsabilidade do provedol' do
sistema ou do órgâo ou entidade promotora da licitaçáo por eventuais danos deconentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por lel'ceiros.
3.5. É de Íesponsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mant&los atualizados iunto aos órgáos responsáveis pela informaÉo, devendo
proceder, imediatamente, à corÍeÉo ou à atteraÉo dos registros tão logo identifique
inconeção ou aquel€s se tomem dêsatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior podeÍá enseiar desclassificação no

momento da habililaçáo

4. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÀO.

4.'1. Poderáo participar deste Pregão interessados cujo ramo de alividade seja comPáível
com o objeto desta licitaçáo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistemâ de

Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF, conlorme disposto no art. Y da lN
SEGES/MP n" 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverâo utilizar o cêrtiÍicado digitalpara acesso ao Sistema.
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artígo 34 da Lei no í1.488' de 2007'
para o agricultor Íamiliar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendêdoÍ individual -
MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no '123, de 2006.
4.3. Não poderão participar desta licitaçáo os inteÍessados:
4.3.'1. proibidos de participar de licitaÉes e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislaçáo vigente;
4.3.2. que náo atendam às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. estrangeiros que não tênham reprêsentaÉo legal no Brasil com poderes

expressos para rec€ber citaÉo e respondeÍ administrativa ou judicialmente;

4.4.4. que se enquadrem nas vedaçóes previstas no aíigo 9p da Lei nÔ 8.6ô6, de í993;
4.3.5. que estejam sob falência, concuÍso de credores, concordata ou em pÍocêsso de

dissoluÉo ou liquidaçáo;
4.3.6. entidades empresaíais que esteiam reunidas em consórcioi
4.3.7. Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condiÉo (AcóÍdão no 7 4612014-ÍCu'Plenáio).
4.4. 'Como 

condiÉo para participação no Pregão, a licrtante assinalará "srm" ou'náo" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.4.i. que cumpre os requisitos estabêlecidos no artigo 3" da Lei Complemefliar no

123, de 2006, estando apta a usufruir do trãtamenlo ÍavoÍecido estabelecido em seus arts 42 a

49;
4.4.1.1.
pequeno porte, a assinalação do campo 'não' impedÍá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos itens em que a participação não Íor exclusiva para micÍoempÍesas e

empresas de pequeno porte. a assinalaçáo do campo "não' apenas produziÉ o efeito de o

PREFEITURA iIUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. HA

nos itens exclusivos pâra participaÉo de microempresas e empíesas de
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licitante nâo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementer no 123, de 2006,
mesmo que microempresa, emprêsa de pequeno porte-
4.4.2.
4.4.3.

que está ciente e concorda com as condiçóes contidas no Edital e seus anexos,
que cumpre os requisitos para a habilitaÉo deÍinidos no Edital e que a pÍoposta

Normative SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.
4-4-7- que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando tEbalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do

art. 5o da Constituição FedeÍal;
4.4.A. que os serviços sáo píestados por empresâs que comprovem cumprimento de
rêsêrva de cargos previsla em lei para pêssoa com deÍiciência ou paÍa reabilitado da
Previdência Social e que aiendam às regras de acêssabilidade previstas na legislação,

apresentada eslá em conÍormidade com as exigências editalícias:
4.4.4. que inexistem Íatos impeditivos paía suâ habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
4.4.5. que náo emp[ega menor de 18 anos em trabalho noturno, pengoso ou insalubrê
e nâo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7', )(XXlll, da ConstituiÉo;
4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução

conforme disposto no art.93 da Lei no 8.213, de 24 dejulho de 1991

4.4.9. que cumpre os requisitos do DecÍelo n. 7.'174, de 2010, estando apto a usufruir
dos critérios de preferência.
4.5. A declaraçáo ralsa relativa ao cumprimento de qualquer condiÉo suieitará o licitante às

sançôes previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOGU IENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente poí meio do sislema, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descriçáo do objeto

oÍeÉado e o pIeço, até a data e o horáÍio estabelecidos para abeÍtuÍa da sessâo pública,

quardo, entâo, e;cenar-sêá automaticâmente a etapa de enüo dessa docúmentaÉo'
i.Z. O envio da propo§ta, acompanhada do§ documentos de habilitaÉo exigidos nêste

EditâI, ocorÍerá por meio de chave de acesso ê senha.
5.3. Os licitantes poderão deixaÍ de apresentar o§ documentos de habilitação que constêm

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos

sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porle deverão encaminhar a documeotação

de habilitaçáo, ainda que haja âlguma reskição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

do aÍt.43, § 10 da LC no 123, de 2006.
5.5. lnc;mbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrÔnico durarte a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus deÇoÍrente da perda de negócios, diante da

inobservância ãe quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexáo'

5.6. Até a abeÍtura da sessão pública, os licitantes podeÍão retirar ou substituir a prcposta e

os documentos de habilitaçáo anteriormente inseridos no aistema;

5.7. Nâo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiíicaÉo entre as

proposlas apresentadas, o que somente oconerá aÉs a realizaçáo dos pÍocedimentos de

negociaÉo e julgamento da proposta.

Minuta do edital
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5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor clâssificâdo
somente serão disponibilizados parâ avaliaçáo do pregoeiro e para acesso público após o
encenamenlo do envio de lances.

6. DO PREENCHIXENTO DÂ PROPOSTA

6.1. O liciianle deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no siíema eletrônico,
dos seguintes campos;
6.1.1.
6.1.2.
6.1.3.

Vâlor unitário e total do item:
Marcai
Fabricante:

6.1.4. Descriçáo detalhada do obieio, contendo as informações similares á
especificaçáo do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de
validade ou de garantia.
6.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores pÍopostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tribúários, comerciais e quaisquer outos que incidam diÍeta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.
6.4. Os preços oÍertados, tanto na proposta inicial. quanto na etapa de lances, seÉo de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o dirêito de pleitear qualquer
alteraÉo, sob alegaÉo de eno, omissâo ou qualquer oúro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 30 (trinta) dias, a contar da data de
sua apresentaçáo.
6.6. Os licitantes devem .espeitar os preços máximos estabelecidos nas noÍmas de regência
de contrâtaçóes públicas federais, quando participarem de licitaçóes públicas;
6.6.1. O descumprimento das regras supramencionada§ pela Administração por parte dos
contmtados pode ensejar a fiscalizaÉo do Tribunal de Conta§ da Uniáo e, após o devido
processo legai, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoÉo dâs
medidas necessárias ao exaio cumprimerio da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da

Constituiçáoi ou condenaÉo dos agêntes públicos responsáveas e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de supeÍÍáurameíto por

§obrepreço na exeÇuÉo do contrato.

7. DA ÀBERTURA DA SÉSSÃO, CLASSIFICAçÃO OAS PROPOSTAS E

FORI/IULAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da preseÍ e licitaçáo dar-se-á em sessão pÚbiica, por meio de siíema
eletÍônico, na dâta, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro veriÍicará âs propostas apÍesentada§, desclassiÍicando desde logo

aquelas que não estejam em confoÍmidade com os íequisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vícios insanáveis ou nâo apresentem as especificâçôes técnicas exigidas no Termo

de ReÍerência.

7.2.2.
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento detinitavo em

sentido contrário, levado a eÍêito na fasê de aceitação.

M'nüiâ do edital 
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7.3- O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participaráo da Íase de lances.
7.4 O sistema disponibilizará campo prôprio para trocâ de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.
7.5. lniciada a etapã competitiva, os licitantes deveráo encâminhaÍ lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente infoÍmados do seu rêcebimêÍ{o e do
valor consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser oÍertado pelo menor valor total.
7.6. Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, obseÍvando o hoÍário fixado para

aberlura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oÍerecer lan@ de valor infeÍior âo último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
7.ã. O intervalo minimo de diferença de valores entre o§ lances, que incidirá tanto em

relaçáo aos lances intermediários quanto em relaÉo à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser 1% (um) por c€nto.
7.g. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a virÍe
(20) segundos e o intervalo entre lances náo podeÉ seÍ inferior a três (3) segundos, sob pena

de serem aúomatic€mente dêscartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10 SeÍá adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispúa "aberto'' em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronogaçôes'

7lt A ut"p" de lãnces da sessão pública teÍá duraçáo de dez minúos e, após isso, será

pronogaOá automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do periodo de duraÉo da sessão pública.

7 .12 A pronogaçào aúomáiica da etapa de lances, de que trata o item.anterior, será de dois

minutoi e oõíerá sucessivâmente sempre que houver lances enviados nesse periodo de

oíoÍrooacão. inclusive no cáso de lances intermediános.
7 is Nãd hrr"noo novos lances na ÍoÍma eslabelecida nos ilens anterioÍes, a sessão pública

encenar-se-á automaticamente.
7.14 EnceÍada a Íase competitiva §em quê haja a prorÍogação aúomâica pelo sistema'

fueã à pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,.iustificádamente, admitiÍ o reinicio da

;essâo pública de lances, em prol da consecuçáo do melhor preço'

i-ts. g, caso de Ialha no si§tema, os lances em desacordo com os subitens anteriores

aerêao sei áesconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser comunicada

imediatamerúe à Secretaria de Gestáo do Ministério da Economia;

i.ri.i. H" rripot""t do subitem anterioÍ' a ocorÍência será regiírada em qrmpo pÍóprio do

sistema.
i le. ruao serão aceitos dois ou mais lances de me§mo valor' prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.
z.iz. ouranê o transcurso da sesaão pÚblica, os licitantes serão inlormados, em lempo 

'eal'
do valor do menor lance registrado, vedada â identiÍicaÉo do licitantê'

7.18. No caso de descoúxáo com o Pregoeiro, no de@Írer dâ etapa competitive do Pregão'

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçáo dos lances

i iõ.- ôu"na" a desconexão do si6tema etelrônico para o pregoeiro persistir por tempo

;;;*;il";.;rfi a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

".itJ 
ã Àraã horas da comunicaÉo do Íato pelo PÍegoeiÍo aos participntes' no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.
7.ãô. o cntcrio oà lugameãtoadotado será o maior desconto, con'oÍme definido nêste Edital

e seus anexos.
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7.21. Caso o licitante náo apresente lances, concorerá com o valor de sua proposta.
7.22. Em relaçáo a itens náo exclusivos para participaÉo de microempresas e empresas dê
pequeno porle, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automáticâ,
junto à Receita FedeÍal, do porte da entidade emptesaÍial. O sisiema identificará em coluna
própria as microempresas e empíesas de pequeno porte paÉicipantes, procêdendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esla for empíesa de maior porte, assim
como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.
7.23. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno poÍte que
se encontrarem na ,aixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposia serâo
consideradas empatadas com a pímeira colocada.
7.24. A melhot classificada nos termos do item antenor terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempatê, obrigatoriamente em valor inferioÍ ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minúos controlados pelo sistema, contados apó§ â comunicação automática
para tanto.
7.25. Caso a microempÍesa ou a empresa de pequeno porte melhor classmcada desista ou
não se maniteste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empÍesa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco poÍ cento), na

ordem de ctassificaÉo, para o exercicio do mesmo diÍeito, no prazo estabelecido no subitem
anterior-
7-2ô. No caso de equNalêncra dos valores apresentados pelas microempresas e empÍesas de
pequeno porte que se encontrem nos iniervalos estabelecidos nos subitens anteÍiores, será
realizado sorteio entÍê elas para que se identitique aquela que primeiro poderá apresentar
mêlhor oferla.
7.27. Quando houver propostas beneÍiciadas com as margens de preferência em relaçâo ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizerem jus às margens de pÍefetência, conÍorme regulamento.
7.28. Havendo eventual empate entre pÍopostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 30, § 2", da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preÍerência,

sucessúamerÍe, aos bens produzidos:
7.28.1.no pais;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por êmpresas que invistam em pesquisa e no desenvolvamento de tecnologia no Pai§;
7.28.4. por empresas que comprovem cumpímento de rêsêrva de cárgos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislaçáo.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será §orteada pelo sistema eletrônico

denlre as propostas empatadas.
7.30. Encenada a elapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro dêveíá
encâminhar, pelo sistema eletrônico, conlraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaÉo em condi@s
diÍerentes das previstas neste Edital.
7.30.í.A negociaÇão será reelizada por meio do sisteme, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
7.30.2.0 pregoeiÍo solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 'l (uma) hora,

envie a proposta adequada ao Último lance ofertado após a negociaÉo realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares' quando necessários à
conÍirmãÉo daqueles exigidos nesle Editale já apresentados.

MirnÍâ 
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7.31. Após a negociação do pÍeço, o Pregoeiro iniciaÉ a fase de aceitaÉo e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTÂ VENCEDORA.

8.1. Encerada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro examinatá a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequaÉo ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado pâra contÍataÉo neste Edital e em seus anexos. observado o disposto no
parágrafo único do art. 7" e no § 9o do art. 26 do Decreto no 10.02412019.
8.2. O licitante qualificâdo como produtor rural pêssoa Íísica deverá incluir, na sua pÍoposta,

os peÍcentuais das contribuiçoes previstas no art. 176 da lnsttuÉo Normativa RFB n. 971, de
2009, em Íazâo do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificaçáo.
8.3. Será desclassiíicâda a proposta ou o lance vencedor, aPresentar preço final superior ao
preÇo máximo fixado (Aórdâo no 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço

manifestamente inexequível.
8-3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, iÍrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatóÍio da ,icitaÉo náo
tenha eslabelecido limites minimos, exceto quando se Íeferirem a materiais e instalações de
propÍiedade do prôprio licitante, para os quais ele renuncie a par@la ou à totalidade da

remuneÍação.
8.4. Na hiÉtese dê necessidade de suspensão da sessão pública para a Íealizaçáo de
diligêrcias, com vistas ao saneamerúo das propostas, a sessáo pública somente poderá ser
reúiciada mediante âviso prévio no sislema com, no minimo, vinle e quatro horas de
antecedência, e a oconéncia seÉ registrada em ata;
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de luncionalidade disponível no sislema, no prazo de 1 (uma) hora' sob pena de não

aceitação da proposta.
8.5.1.'O prazo estabelecido podeÉ ser pronogado pelo Pregoeiro por solicitação escÍita e
justiÍicada do licitante, formulada antes de findo o pÍazo, e Íormalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoearo, destacam-se os que

contenham as característjcâs do material oÍertado, tais como matca, modelo, tipo, fabriÇânte e
procedência, além de outras informaçôes pêrtinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o câso, por outÍo mêio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sem prêjuízo do seu ulterior envio pelo sistema ôletrônico' sob pena

de náo aceitação da PÍoposta-
8.6. 'O 

licitantê que não apresentar o documento comprobalório, ou cujo produto não

átánaer aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicás brasileiras aplicáveis, não

úerá usúruii da aplic€Éo da margem de preíerência' sem prejuízo das penalidades

cabíveis.
8.6.'1. Nessa hiÉtese, bem como em caso de inabilitação do licitante, âs píopostas

seÍáo Íeclassmcadas, para fins de nova aplicâçáo da margem de prefeÉnciâ-

8.7. Se a proposta ou lance vencador for desclassificado, o Pregoeiro examinaÉ a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente. na ordem de classiÍicaçáo'

s'8. Àavendo. necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessáo, informando no "chal'â nova

data e horário paía a sua continuidade.
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8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sislema eletrónico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o íim de negociar a obtençáo de melhor
preço, vedada a negociação em condiçóes diversas das previstas neste Edital.
891 ÍamtÉm nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para quê seja obtido pÍeço melhor.
8.9-2- A negociaçáo seÍá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
8.10. Nos itens não exclusivos para â participaçáo de microempÍesas e empresãs de
pequeno poÍte, sempre que a proposta nâo for aceita, ê antes de o Pregoeiro passaÍ à
subsequenle, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate Íicto,

Fevisto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.
8.1 1 . Encerradâ a análise quanto à aceitaÉo da proposta, o pregoeiro veritlcaíá a habilitaÉo
do licitante, observado o disposto neste Êdital

9. DA HABILITAçÂO

9.í. Como condiÉo prévia ao êxame da documentaÉo de hatÍlitação do licíante detentor
da proposia classiÍicada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o evenlual descumprimerÍo
das condiçóes de participaçáo, especialmenle quanto à existência de sançáo que impeça a
participaÇáo no certame ou a Íutura contrataÉo, mediante a consuÍta aos seguirÍes cadastÍos:
9.1.1. SICAF;
9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Csdas da Uniáo
(https://certrdoes-apf .aoos.tcu oov br/)

Caso conste na Consulta de SituaÇão do Fomecedo. a existência de9.1.2.1.
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará paÍa veriÍicar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Relatório de OcoíÍências lmpedilivas lndiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vinculos societários, linhas de

fornecimênto similares. dentre outros.
91 2.3. O licíante será convocado para maniÍêstaÉo pÍeviamente à sua
desclassificaçáo.
9- 1 .3. Constatada a existência de sanÉo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condiçáo de participaÉo.
9.1.4. No caso de inabilitaçáo, haverá nova veriÍicâção, pêlo sistema, da eventual oconência
do empate Íiclo, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida para aceitaÉo da proposta subsequente.
9.2. Somente haverá a necessidade de comp{ovaÉo do preenchimento de requisitos

mêdiante apresêntaÉo dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relaÉo à integridade do documento digitâ1.
9.5. Não serâo aceitos documentos de habilitaçáo com indicação de CNPJ/CPF dÚerêntes,

salvo aqueles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitante for ã mãtriz, todos os documentos deveráo estar efi nome da maÚiz, e se

o licitante for a ,ilial, todos os documenlos deverâo estar em nome da Íilial' excelo aqueles
documentos que. pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somênte em nome

da matnz.
9.6.'t. Serão aceitos registros de CNPJ de licrtante matnz e filial com díerenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada a centralizaÉo
do recolhimento dessâs contribuições.

Minuta do edital 
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9.9.1. prova de inscnção no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadaslro

PREFEITURA MUTilcIPAL DE ALTOALEGRE DO
AY. João Yülll, StN - Cênfo
CNP J : 01 -61 2.A3ZOW1 -2 1

9-7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deveráo encaminhar, nos iermos deste
Edital, a documentaÇão Íelacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaÇão:

9.8. Habiliteçãojuridica:

9.8.'l. No caso dê empÍesário individual: inscrição no Regisko Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da CondiÉo de
MicroempreendedoÍ lndividual - CCMEI, cuia aceitaçáo Íicará condicionada à veíficação da
auteniicidade no sílio wtrvw.poÍtaldoempreêndedor.gov.br;
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individualde responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitúivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de §eus
adminislradores:
9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, Íilial ou agência;
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato conúitutivo no RegistÍo Civil das
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de pÍova da indicaçáo dos seus
adm inistradores:
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundaçáo e estatúo social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta ComeÍcial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o aít. 107 da

Lei no 5.764, de 1971;
9.8.7. No caso de agricultor ramiliar: Declaração de Midâo ao Pronaí - DAP ou DAP-P válida,

ou, ainda, outros documentos deÍinidos pela SecÍetariâ Especial de Agricultura Familiar e do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40, §2'do Decreto n.7.775' de 2012.

9.8.8. No caso de produtor rural: matricula no CadastÍo Éspecífico do INSS - CEl, que

compÍove a qualificação como produtor rural pessoa fisica, nos termos da lnstruçáo NoÍmativa

RFB n. 97'1, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
9.8.9. No caso de empre§a ou sociedade estrangeira em runcionamento no Paí§: decrelo de

autoÍização;
g.8-10.ós documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da

consolidação respecliva;

9.9. Reguleridade fiEcal e trabãlhista:

de Pessoas Fisicas, conforme o caso;
9.9.2. prova de regularidade Íiscal peÍante a Fazênda Nacional mediante

apresentaÉo àe certidáo êxpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federai do Brasil

(àFB) e Éla PÍocuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reÍerente a todos os qéditos

àiO,tàrioi tederais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751' de 021012014' do

Secretário da Éeceita Federaldo Brasil e da PÍocuradora-Geral da Fazenda Nacional'

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo dê Garantiâ do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a ap;esentaÉo de certidão negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos termos
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do Titulo Vll-A da ConsolidaÇão das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de
1o de maio de 1943;
9.9.5. provâ de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Íelativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinenle âo seu ramo de atividade e compatível com o obieto contratual;
9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e municipal do dotnicílio ou
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concore;
9.9.7. câ§o o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

Ativo Circulante + Realizável a Longo
PÍàzo

objeio licitâtório, deverá comprovâr tal condiÉo mediante declaraÉo da Fazenda Estadual do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na Íorma da lei;

9.10. Qualificaçáo Econômico.Financeira.

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;
9.'10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Iinanceira da

emÉrÉa, vedada a sua substituiçáo por balan@tes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados poÍ índices oliciais quando encenâdo há mais de 3 (tnês) meses da data de
apresentaÉo da píopoía;
9.10.2.1. No caso de fomecimento de bens para pronta entrega, náo será exigido da
licitante qualificada como micr@mprêsa ou empresa de pequeno porte, a apreseotação de

balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3'do Decreto n'8.538, de 2015);

9.10.2.2. no caso dê empresa constituida no exercicio social vigente' admite-se a

apresentaÉo de balanço patíimonial e demonstíações contábeis referentes ao peÍiodo de
existência da sociedade;
9.10.2.3. é admissivel o balanço intermediário, se decoÍrer de lei ou conlrato
social/estatuto social.
9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão seÍ acompanhados

da última auditoria contábil-rinanceiÍa, corÍoÍme dispõe o artigo 112 da Lei no 5.764, de 1971,

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que lal auditoía não foi exigida pelo órgão

fiscalizador;
9.10.3. A comprovaçâo da situação flnanceire dâ empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez GeÍal (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidêz conente (Lc),

superiores a I ( um) resultantes da aplicaçáo das fórmulas:

iFolhas no

JProceseo n.
lquoiicà "" 
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LG= 

-
Passavo CiÍculante + Passivo Náo

Circulante

Ativo Total
SG= Fãssivo Circutante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante

Minuta do cditâl
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9.10.4.As empresas que apresentarem resultado infeÍior ou igual a 1(um) em qualquer do§

indices de Liquidez Gerâl (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deveráo

comprovar, considerados os riscos para a Administraçáo.

9.11. OualificaçãoTécnica

9-í1.1. Comprovação de aptidáo para o fornecimento de bens em características, quantidades

e prazos compativeis com o objeto desta liÇitaçáo, ou com o item pertinente, por meio da

apiesentaçâo àe atestados Íomecidos por pessoas juridicas de direito público ou pÍivado;
g.t2. O Ícitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneícios do tratamento diferenciado pÍevistos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscriÉo nos cadastros de contÍibuintes estadual e municipal e (b)

aa ãpresemâéo oo oalanço patrimonial e das demonstraçôes contábeis do último exercício

9.13. A exiitência de reitriçao relativamente â regulaíidade flscal e tÍabalhista não impede

gue a licitanle qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte se.ia declarada

vencêdora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edÍtal'

S.t3.t.e dectaraÉo ào venccdor acontecerá no momento imediatameÍtê posterior à fasê de

habilitãçáo.
9.14. ôaso a proposta mais vantajosa seja ofeÍtada por licitante qualiÍicada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vêz conslatada a êxistência de alguma

reslrição'no que tange à regularidade fiscâl e trabalhista, a mesma seÍá convocada para' no

piá."'o" s (cinco) dias uteiã, após a declaração do vencêdor, compÍovar-a regularizaÉo' o
ãrJo úeà ser pronogado por igual periodo, a critério da administÍaÉo pÚblica' quando

;equerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa'

s.l's.nnao-regutarizaçãoÍisca,etÍabalhistanoprazoprevistonosubitemantêrioracarelaÉ
á inãuitit"Éo oã ti"itantá, sem prejuízo das sançóes previstas neste Edital,-sendo faculiada a

*nuo""So dos licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicação' Se, na ordem dê

aassmJçao, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

"*úáiii" "or-algrr" 
restriçáo na documentação fiscal e trabalhista, seÍá concedido o

mesmo prazo pâra regularizaçáo.
g.t6. Havendo necessidadà de analisar minuciosamente os documentos exEidos' o
Ér"ã*ià 

"r"p.no"rá 
a sessão' informando no "chaf a nova data e horário para a

continuidade da mesma.
ó.12. sera inabilíado o iicitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

iu"i"q*, aoi ao*rentos exigidos, ou apÍesenÉlos em desacordo com o estabelecido neste

Edital.
ãlà. Nos itens nao exclusivo§ a microempre§as e empresas de pegueno poÍte' em havendo

inâbilitâcáo. haverá nova verificação, pelo ststema. da eventual oconência do empate ficto

;;;;i;i;';;a;;44 e 45 da Lcn' 1à3, de 2006 sesuindc'se a disciplina antes estabelecida

oâra âceitacão da propostâ subsequente
õ-iõ 

-õã"lijt"ã"""áànaimento 
às exigências de habititaçáo fixadas no Editat, o licitante seÍá

declarado vencedor.

í0, DO ENCA INHAHENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A pÍoposta final do licitante declarado vencedor devetá ser encaminhada no píazo de 1

(uma) hoia ou oúro fixado no momento da sêssáo através do sistema dêvêndo coniar da

àolicitação do Pregoeúo no sistema eletrônico e deveÍá:

Minuta do edital
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10.'l.1.Ser Íedigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a úllima folha ser assinada e as demai§ rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal.
10-1.2. Conter os dados pelo Íesponsável pela assinatura do contralo assim como a indicaçáo
do banco, númeÍo da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamerÍo.
'10.2. A proposta Íinal deverá ser documentada nos autos e seÉ levada em considêraçâo no
deconer da execução do contÍato e aplicaçáo de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.í.Íodas as especiÍicaçôes do obieto contidas na proposta, tais como marcâ, modelo, tipo'
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitáÍio em

algarismos e o valor global em algarismos ê por extenso (art. 50 da Lei no 8.666/93)-
10.3.'1. Oconendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prcvalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valore§ numéricos e os valoÍes expressos por

extenso, prevaleceráo estes últimos.
í0.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento â mais de

um resuttado, sob pena de desclassificaçáo
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos' não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à pÍoposta de outro licitante.

,11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o venc€dor e decorÍida a fase de regularÉaçáo fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso. será concedido o
prazo, para que qualquer iicitante manifeste a intenção de reconer, de forma motivada, isto é,

indicando conka quai(is) decisão(óes) pretende reconer e por quais molivos, em campo próprio

do sistema-
1'1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

exi§ência de motivação da intenÉo de Íe@ÍÍeÍ' PaÍa decidir se admite ou náo o recuÍso'

fundamentadamente.

W1''.:.".r -
Ruiiiicã-Àõ

11.2.1. Nesse momento o PtegoeiÍo náo adentrará no mérito recursal, mâs apenas

verificará as condições de admissibilidade do reclrrso.
l't z.i. e tãtt" a" manifestaçáo motivada do licitante quanto à intenÉo de recoreÍ

impoÍtará a decadência deôse direito.
1'l'.2.3. Uma vez admitido o recurao, o reconente terá, a partir de então, o prazo de kês

ái"" ó"r" "pr.""nt", 
as razões, pelo sistema elêtrônico, ficando o§ demâis licitantes dêsde

roõo,lni-"à* para, querendo, apresentarem contraÍrazóes também pelo sistema eletrônico'

e,i oúros tres àias. qre começaiáo a contar do téímino do prazo do recoírerde' sendo-lhes

asseguÍada vista imediata dos elementos indispenúveis à deÍesa de aeus intêressês-

f i .á." O acottrimento do rêcurso invalida lão somente os atos insus@(iveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista tranqueada aos interessadgs' no

endereço constante nêste Edital.

12. DA REABERTURA DA sEssÀo PÚBLlca

12.1. A sessáo pública poderá §er reaberta:

Minuta do êdital
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'12.1.1-Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores â
realização da sessáo pública precedênte ou em que seja anulada a própria sessáo pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2.Quando houver erro na aceitaçáo do preço mêlhor classiÍicado ou quando o licitante
declarado vencedoÍ não assinar o contrato, não retirar o instÍumenio equivalente ou não
compÍovaÍ a regulaizaçâo Iiscal e trabalhista, nos termos do aÍt. 43, §1o da LC no

123/2006. Nessas hipóteses, serão adoiados os procedimentos imediatamente posteriores

ao encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os ticitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sEssão reaberta.
12.2.1.4 convocaçáo se dará pot meio do sislema eletÍônico ("chat"), e-mail, ou, ainda'
Íac-simile, de acordo com a fase do procedimento licitatóÍio.
12.2.2.A convocaçeo feita por e-mail ou Íac-slmile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cada§trais
atualizados.

í3. DA ADJUDICAçÃO E HOIOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da liciiaÉo será adjudicado ao licitanle declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, càso não haja interposiçáo de recurso, ou pêla autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apreseúados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a aúoridade
competente homologará o procedimento licitatóÍio.
13.3. Após a homologaçáo da licitaÉo, o regislro de preços observará' entre outras, as

seguintês condiçôes:

a) sêrá incluído, na respecliva ata, o registro dos licitantes que aceilarem cotâr os Llens com

preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classmcação do certame;

bl ó preço registrado com indicaçáo dos fomecedoÍes será divulgado no Portal da PMMP e

Íicará disponibilizado duranle a vigência da ata de registro de preços; e
c; a ordãm de classificaÉo dos licitantes registrados na ata deve.á §er respeitada nas

contrataç6es.

13.4. O registro a que se reÍere o item anteÍior tem por objetivo a ÍormaÉo dê câdastro de

reserva, no âso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos aÍts' 20

e 21 do Decreto 7.892/2013.

'13.5. Sêráo registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

àiti" ú"ço". qir"ntitativos do licitanÉ mais bem dassiÍicado durar(e a etapa competitiva;

Úi ói'r*ào" 
" 

àr"* ativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seu Íomecimenlo em valoÍ

iguat ao do lic ante mâis bem classificado.
;") §J;;; mais de um licitante na situaçáo de que irata a alínea'b', serão classiÍicâdos

iâgundo a ordem da última proposta apresentada durantê a fase compeiitiva'

1.I. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

14.'1. Não haverá exigência de garanlia de execução para a presente contrataÉo'

Minuta do edilal
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í5. DO TER O DE CONTRATO OU INSTRU ENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo rcalizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatáÍio teÍá o prazo de 3 (três) daas úteis, contados â partir da data de sua
convocaçâo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuizo dâs sânçóes previstas neste Êdital.
15.2- 1 .Alternativamente à convocação paÍa comparecer perante o órgão ou entidade para
a assinatuÍa do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administraçáo
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante
conespondência postal com aviso de recebimenio (AR) ou meio elêtrónico, paÍa que seja
ass;nado ou aceito no pÍazo de 3 (três) dias, â contar da data de seu recebimento.
15.2.2.0 azo previsto no subitem anterioí poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
15.3.'í.reÍeída Nota está substttuindo o contrato, aplrcando-se à relaÉo de negóc,os ali
estabelecida as disposiÉes da Lei no 8.666, de 1993;
15-3.2. a contÍatada sê vincula à sua proposta e às previsões contidas no edilal e seus anexos;
15.4. a contratada reconhece que as hiÉteses de rescisão são aquelas previstas nos aíigos
77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da AdministraÉo previstos nos artigos 79 e
80 da mesma Lei.
'15.5. O conlrato Íesultante do p.ocasso licitatório terá vigência a paÍtir da data de assinatuE
do contrâto que deveÍá ter vigência de até '1 (um) ano, proÍTogável conÍorme previsão no
instrumento contratual ou no Termo de ReÍerência.
'15.5.'t. Previamente à contrataçao a Administraçáo Íealizará con§ulta ao SICAF para identiÍicar
possível auspensão temporária de paíticipaÉo em licitaÉo, no âmbito do órgáo ou entidade,
proibiçáo de conlralar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas,
obseÍvado o disposto no ad. 29, da lnstruÉo Normaliva no 3, de 26 de ab{il de 2018, e no§

termos do art. 60, lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
15.6. Nos casos em que houver necêssidade de essinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramefito, sem

ônus, antes da contrataÉo-
15.6.1. Na hipótese de inegularidade do regisiro no SICAF, o contratado deverá regularkar a

sua situação perante o cadastro no prazo de alé 05 (cinco) dias Úteis, sob pena de aplicaçáo

das penalidades previstas no editâl e anexo§.

í6. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

'16.1. A Atâ de Rêgistro de Píeços não obriga a PMAÂP a firmar as contralaçôes que delas

poOeao aOvir, Íactiltando-se â Íeãlizaçáo de licitâÇão especíÍica para. a aquisiçáo pretêndida'

[ndo assegrrada ao beneÍiciário do iegistro e preferência de fomecimento em igualdade de

condições;
16.2. O preço regislrado e a indicaÉo das respectivas

divulgados em meio eletrônico, duÍante â vigência da Ata de

PMAAP.

Minuta do edital
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16.3. A PMAAP Íará monitoramento dos preços Íegistrados, podendo estes ser revistos em
deco.rência de eventual reduçáo ou elevaÉo, de Íorma a manter âtualizâdos os valores
praticados no mercado; conforme ârtigo 50, lV do Decreto N.7.892y2013.
16.4. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da sua
assinatuÍa;
16.5. A partir da úgência da ARP o fomecedor Íica obÍigâdo a cumpÍir na íntegra, lodas as
condições estabelecidas, flcando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de
quelquer de suãs cláusulas;
16.6. A assinatura da ARP está condicionada à veriÍicação de todos os requisitos de habilitação
da licitante vencodora;
16.7. É vedado efetuaÍ aqéscimos nos quantitativos Íixados pela ata de regiíro de preços,
inclusive o acÍéscimo de que trata o § 1'do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993 (art. 12,§1Ô

Decreto Federal n' 78922013).
16.8 Homologado o resultado da licitação, os fomecedores classificâdos, obseruado o disposto
no aí. '11, seíão convocados para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo e
condiçóês estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser pronogado uma
vez, por igual perÍodo, quando solicitado pelo Íomecedor e desde que ocona motivo iustiÍicado
aceito pela administraçáo.
16.9. É facultado à administraÇão, quando o convocado não assinar a ata de regisao de preços

no prazo e condiçôes estabelecidos, convocar os licitantes remanes@ntes, na otdem de
clâssificaÉo, para Íazê-lo em igual pÍazo e nas mesmas condiçôes propostas pelo pÍimeiro
classiÍicâdo.
'16.10. A ata de registro de preços implicârá compromisso de Íomecimenlo nas condições
eíãbêlecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustificada de
fomecedor classiÍicado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a

aplicaçâo das penâljdades legalmente êstabelecidas.
16.11. A contÍalação com os ,omecedoÍes registrado§ sêrá formalizada peio órgão inteÍessado
por intermédio de instrumento contratual, emissáo de nota de empenho de despesa,
autoÍizaçâo de compra ou outo instrumento hábil, conforme o aú- 62 da Lei n'8.666' de 1993-

16.12. A existência de preços registrados não ob{iga a administraÉo a contrataí ,acultando-se
a realização de licitaÉo especifica para a aquisiÉo pretendida, assegurada pÍeferência ao

Íomecedor registrado em igualdade de condiçóes.

17. DOS PRAZOS E CONDIçÕES DE EXECUçÂO DO OBJETO CONTRÂTADO
17.'1. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência até 31 de Dezembro do
ano em que for assinado o contrato.
17.2. O prazo de execução se daíá conÍorme termo de reÍerência.
17.3- Toda prorrogação de pÍazo deverá seriustificada por escrito e previamentê autorizada

pela Prefeituia Municipal de Alto Alegre do Pindaré, devendo a solicitaÉo se. encaminhada até

1O (dez) dias anteriores ao vencimento do prazo de execuÉo estipulado.

18. REAJUSÍAtrENTO EII SENTIDO GÊRAL
18.'1. As regras acêrca do reajustamento em sentido geral do valor coniretuâl são as

esiabelecidas no Termo de reÍerência, anexo a este Edital.
18-2. O pÍeço contratado é Íixo ê ineajuslável.
tà.s. evLntúais alteÍaçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art 65 da Lei no 8 666,

dê '1993.

Minüta do edital
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í8.4. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes corúratuais, os

acréscimos ou supressôês que se fizerem necessáÍios. até o limate de 25oÁ (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.
18.5. As supressóes resultentes de acoÍdo celebrado enlre as paÍtês contratarÍes pod€Éo

exceder o limitê de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Çontrato

í9. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19.1. As obrigaçóes da Contratante e da Contratada sâo as estabelecidas no Termo de

Referência.

20. DAS CONDIçÕES DE PAGAiTENTO
20.1. As regÍas acerca do pagamento são as estabelecidas no TeÍmo de ReferÊncia, anexo a

este Edital.

21. DAS SANçÔES ÂD INISTRATIVAS.
21.1 . As sançôea administrativas são as e§tabelecidas no TeÍmo de Referêncie'

22. DA I PUGNAçÃO AO EDITÂL E DO PEDIDO DE ESCLÂRECI ENTO

22.'1. Alé 02 (dois) dias úteis antes da data designada paÍa a âbertura da sessâo pública,

qualqueÍ pessoa podeÍá impugnar este Edital.
iz,z.' n irpugnàÉo somãnte pooera seÍ Íealizada por ÍoÍma elêtÍônica na deta e hora

prevista peia ãistema, através do própÍio §istema, nào tendo efeito suspensivo'

22.2. cà*ra .o pwoeiro, auxiliaào pelos responsáveis pela elaboração destê Edital e sêus

aneios, oecidir sobrJa impugnação no prazo de até dois dias úeis contâdos d'a dâta de

22.5. Os pedidos de esclarecimentos reÍeÍentes a este processo licitatório

enviados ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úeis anteriores à data designada para

sessão pública, ;xclusivamente por meio eletrónico via intemel, no endereço

íecebimento da impugnação.
22.4. A@lljda a impugnaÉo,
certame.

será definida e publicâda nova data para a realizaçâo do

deverão ser
abertura da
indicado no

Edital.
ãzã o pt"go"iro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis'

ànt"ao á, ãata de recebimento do pedido' e podêrá requisitar subsídios Íormais aos

rêsoonsávers oela elaboraQão do edital e dos anexos'

;;.;. ;;;iú;çó"i é'peaioos oe esctarecimentos não suspendem os prâzos preüstos no

certame.
22 7.1.4 concessão de efelto suspensivo à impwnaÉo é medida excepcionál ê deveÉ ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaÉo'
;à.à. 

--4""ãú;i"" 
aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pêlo si§tema e

vlncularão os particlpantes e a admrnistraÉo'
áül; ilrrg;ãçõts e peoioos oe esâarecimento devem conteÍ necassaÍiemeÍúe a Razáo

õãàr.''liiiiãã ãJ-ôHÉ.r ou cpr, Endereço completo e Nome complêto e cPF do

RepresentarÍe Legal.

23. DAS DISPOSIçOES GERAIS

23.1. Da sessão pública do Pregáo divulgar-§e-á Ata no sistemâ eletrônico'

Minula do edilal
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23.2. Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeÇa a

realizaÉo do certame na datâ marcâda, a sessáo será automaticamente transrerida pa.a o
primeiro dia üil subsequente, no mêsmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicâÉo em contrário, pelo Pregoeiro.
23.3. Todas as reÍêÍências dê tempo no Edital. no aviso e durante a sessão pública

observaíâo o horáÍio de Brasília - DF.
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar enos ou falhas
que náo alteÍem a substânciâ das pÍopostas, dos documentos e sua validade jurídicâ, mediante
despacho fundamentado, Íegistrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eÍicácia para Íins de habilitação e classificaÉo.
23.5. A homologaÉo do resultado desta licitaÉo não implicará diÍeito à contratação.
23.6. As normas disciplinadoras da licitaçáo serão sempre inteÍpretadas em tavor da
ampliaçâo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administraçâo. o princípio da asonomia, a finalidade e a segurança dâ contratação.
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçâo e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses cuslos,
independentemente da conduçáo ou do resultado do processo licitatório.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-seá o dia
do início e incluir-se-á o do vencimenlo. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administraçáo.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impoÍtaÍá o afastamerdo
do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do inieresse público.
23.10. Em caso de divergência entÍe disposiçóês deste Edital e de
peças que compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no
www.oortaldecomoraspublicas com br.
23.12. lntegram este Edital, pala todos os fins e efeito§, os seguintes aÍDexos:

ANEXO I - TeÍmo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Dedâração
ANEXO lll- Modêlo d€ Proposta Comercial
ANEXO lV - Minuta da Ata de Registro de Preço
ANEXO V - Minuta do Contrato

Alto Alegre do Pindaré (MA), xx de xxxxxxxxxxxxx de 2023.

Marcêlo Coelho Sousa
Secretário Municipal de Administraçáo e

Finanças

Thay3 CÍistlna Oliveira Parya
Secretária Municipal de Saúde

Minurâ do edihl

sêus enexos ou demais

endereço elelónico

Elza iilaria Santog Do Nascimênto
Secretária Municipal de Assistência Social,

Írabalho e Cidadaniâ

Fúvto ollvEtRÁ vlANÂ
Secretário Municipal de EducaÉo, Esporte e

La
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO XXí2023 _ CPUPi'AÁP

ANEXO I

ÍERIIO DE REFERENCIA

O,I - OBJETO:

Registro de preço para aquasiçáo e contrataÉo de pessoa jurídica para o Íomecimento sob
demanda, de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), engar.afado dos tipos P-13 incluindo os
serviços de entrega e comodato de vasilhame que dasponha de pelo menos '1 (um) posto de
abastecimento, com sede ou filial a pelo ao menos 40km de distáncia da sede do Municipio, e
que funcione diariamente, 24h por dia.

02 - JUSTIFICATIVA:

2.1 A presente solicitaÉo tem por objetivo o Registro de preço parâ aquisição e contrâtaÉo de
pessoa jurídica para o fomecimento sob demanda, de Gás Lhuefeito dê PetÍóleo (GLP),

enganafado dos tipos P-13 incluindo os serviços de entrega e comodato de vasilhame que

disponha de pelo menos I (um) posto de abastecimento. com sede ou tilia a pelo ao menos
4okm de distância da sede do Município, e que funcione diariamente, 24h por dia, dada a
relevância da prestaçáo dos serviços para a confecçâo da merenda escolâr, a alimenlaÉo dê
pacientes intemados na rede de saúde municipal bem como das ÍeÍeições Íomecidas pela

secretaria municipal dê assistência social.

2.2 A solicitaçáo visa a avtoÍvaçÁo pae aquisiçáo de Gás GLP para Íomecimento nas escolas
da rede municipal e demais órgãos das unidades administrativas da Prefeitura Municipal de
Alto Alegre do Pindaré - MA.

2,3 Por serem produtos de entregas imediatas de no máximo 2 horas de espera, náo sendo
possívêl a entrega em prazo sup€rior contrataÉo de pessoa jurídica para fomêcimento de Gás

GLP se faz necessána para o cumprimento de suas atividades Íinalísticas e administrativas,
sendo na elaboraçáo de alimentos para a rede escolar, nos polos de atendimentos de

assistênciâs sociais, nos postos de saúde e hospital e demais unidades administrativas ligadas
a esta Secretaria Municipal de Administração e Êinanças

2.ií Os itens constantes da Planilha de Quantitalivos e Custos dos ltens são passíveis de
contralação, POR DEMANDA, e SOB SISTÊMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP não sê

obrigando a administração a utilizá-la na sua totalidade, cientes de que cada secretaria terá
formâaçâo própria de quantitativos a serem utilizados, mediante Ordem de Serviço especifica
a ser expedida pelo órgão demandante, com fundamentos no inciso lV do art 3a Decreto no

7.892, de 23 de janeiro de 2013.

2.5 Portanlo, essa coniratação, pelo sistema de registro de pÍeços constitui-se na aliernativâ
mais eÍicieÍte e eficaz para a Administração Pública

2.5 Diante do exposto, venho solicitar a Vossa Excelência que proceda a formalizaçáo de
procêsso e instauraÉo de Procedimento Licitatório paÍa futura e eventual contrâtaçáo de

Minutâ do ediiâl 
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pessoa jurídica para aquisição de mateÍtais para manutenÉo de sistemas de abastecimento de
água e estruturas de caixas d'águas para a Prefeiturâ Municipal de Alto Alegre do Pindaré -
MA,

03 - ESPECIF|CÂçÃO DO OBJETO:

3.í A empÍesa coniratada deveÉ fomecer os itens de acordo com a planilha abaixo.

VALOR TOTAL R$ Rt 480.ü)0,00 (QuatÍocertos e oilocetÍos mil Íeais).

3.2 O quantitativo acima estimado do item 01 será destinado às seguintes secEtarias abaixo,
das quais seráo gerados contratos individuais conrorme a seguinte discÍiminaçáo:

3.3. Os botüóes deverão eslar de acordo com as normas de segurança e Regulamentos
Técnicos Específicos da NR-20. Ambos os prodúos náo serão a@ltos sem lacre, sem a marca
da empresa engaÍrafadora ou com lacre violado

3.4. A Proposta da licitante deverá conter o Quadro âbaixo com as informaçôes seguintes:

PREFETTURA MUNrcrpaL DE aLTo aLEGRE Do pttlDARÉ - irta
Av, João )«lll, Srlt - Cêntro
CiaPJi O 1.612.4321C0O1 -21

Preço médio
do Botüão

Rublicâ no

PêÍcontual da
desconto (%)Descriminaçáo

cozinha GLPGás de
13 Kg,
Básica:

composiÉo
Prgpafro,

tTEilt DISCRIMINAÇAO UND QTD VALOR UNIT VALOR TOTAL
Itens ampla concoarência

0l

cás de cozinha GLP í3 Kg, composição
Básica: Píopâno. Bdano ahamente tóxico e
inflamável, tipo a granel comercial.
Ob8: preço já dêvê ê9tar incluso locação
(comodato) do vasilhame e serviço dê
entreqa.

Botijâo 3.360 R$ 120,00 R§ /O3.200,00

Item exclusivo Dara ME EPP
ITEÍUI DrscRlll NACAO UND QTO VALOR UNIT. VALOR TOTAL

í.1

Gás de cozlnha GLP í3 Kg, composição
Básica: Píopano, Búano altamente tóxico e
inflamável, tipo a granel comercaal.
Obs: preço iá deve êstar incluso locação
(comodato) do va3ilhamê e serviço de
entÍooa.

Botijão 640 R$ 120,00 R$ 76.800,00

item 0í OISCRI INAÇAO UND QTD
0l Sec Saúde Botiião 1 000
02 Sec. EducaÇáo Botiíáo 1 000
03 Sec. AdministraÇão Botitâo 1.000
0il Sec. Assistência Social Botiião 1.000

Minuta do edital
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PREFEIÍURA MUXICIPAL DE ALTOALEGRE DO PINDARÉ. íSA
Av. Joáo XXIll, S/N - CentÍo
C NP J : 01.61 2.43i, 0AOt21

3.5 - Será considerado para efeito da contrataÉo o percentual de desconto sobre o preço
médio de Botijáo que coresponder âo preço oÍertado pela licitante vencedora, após a Íase de
lances e/ou negociação com o Pregoêiro, sendo que o pêrcentual não deve ultrapassar duas
casas decimais.

3.6 - Nos preços e nos percentuais de desconto ofertados deveÍáo já estar considerados e
inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas decorrentes do fornecimento do Gás -GLP e,
ainda, deduzidos quaisquer outros descontos que venham a ser concedidos.

04 . CONDIçÕES DE ENÍREGA E RECEBIi'ENTO DO OBJETO

4.1. O Íomecimento será efetuado em remessa frâcionada, nas quantidades estabelecidas nâ
(s) requisição(ôes)/ordem(ns) de Íomecimento emita(s) pelos ôrgãos municipais, conforme
suas demandas.

4.2. Os produtos deveráo ser entregues no prazo máximo de até 2 (duas) horas, contados do
recebimento da solicitação, no horário de expediente extemo dos órgãos municipais, e nas
localidades informadas na (s) íequisição(óes) /ordem(ns) de fomecimento respectiva§.

4.3. No fornecimento do objeto deverão ser obedecidas as exigências e normas de
conservaÉo, de transporte e de comercialização, instituidas pelas Agênciâs e Órgáos oficiais
reguladores e/ou fi scalizadores.

4.4. Náo seráo aceitos produtos que estejam divergentes daquelês especiÍicâdos neste termo
de reÍeÍência ou quê âpresente qualquer espécie de avaria ou violação.

4.6. O recebimento dêÍinitivo dos produtos, nâo exclui â responsabilidade da contratada quanto

aos vicios ocultos, ou seja, só maniÍestados quando da sua normal utilização pela Contratante,
nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/90).

4.7. Os produtos fomecidos em descordo com o estipulado neste Termo de Referência, no
instrumento convocatório e na proposta vencedora ou que se apresentem improprios paÍa uso,

seÍâo rejêitados totalmente pela Administração.

4.7.1. O fomecedor ficaÉ obrigado a substituir no pIazo de alé 12 (doze) horas, a contar do
recebimênlo da notiícação expedida pelo Município, independente da aplicaÉo das
penalidades cabíveis e sem quaisquêr ônus para a CONTMTANTE, os produtos que venham
a ser recusados.

05 - DO ENQUADRAITENÍO LEGAL

MinDta do ediiâl 
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PREFEIÍURA ]íU}iICIPAL DE ALTO AIIGRE DO PITIDARÉ - Í{A
AY. João XXlt, 9ll - Centro
CIIPJ: 0í.612.8:}2/000í-ã

5.1. O objeto deste Termo de Referência é considerado comum porque é definido mediante
especiÍicâçóês usuais no mercado, tendo como critério dê escolha o preço orertado somente,
cabendo a adoçáo da modalidade PREGÃO, nos termos do parágraÍo únrco, do art. 1", da Lei
10.520t 2002.

5.2. A modalidade de licitaçáo ora escoÍhida confere maior celôÍidade ao processo, como
também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entênde-se que o interesse
público será mais satisÍatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade.

5.3. São aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que couber a Lei Fêderal no 8.666/1993 e Lei
ComplemenlaÍ no 123/2006 com alteraçóes da Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de
2014 e demais normas Íegulamentares pertinentês à esÉcie.

06 , DO CRITÉRIO DE JULGA ENTO DA PROPOSTA

6.1. Com o objetivo de selecionar a proposta de preços mais vantajosa para a Administraçáo,
será edotado como cÍitério de julgamento da licitação, o Maior desconto.

6.2. A proposta de preço deverá conter a descriçáo detalhada do prodúo ofeÍtado com a
indicâçáo de uma única maÍca e/ou fabricante, a procedência (nacional ou importado), a
unidade, a quantidade solicitada, o prazo de fomecimento do obieto. a validade da proposta. e
os dados bancáíos.

07 - DÂ OUALIFICAçÃO TÉCNrcA

7.1. Poderáo participar do processo licitatóÍio pessoa jurídica que seja do ramo de áividade
compatível cam o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as
exigências contidas neste instrumento, no edital da licitaÉo e sêus anexos, além daquelas
previstas em legislaÉo pertinente ao objeto.

7.2. EÍtre as obrigações técnicas, e, obietivando garantir que os empresas interessâdos em
fome@r seus prodúos aos erÍes púHicos, sejam empresas idôneas devidamente
inspecionadas e ÍegularÍzadâs, bem como asseguÍar que a qualidade dos mesmos esteia de

acordo com as nornas técnicas necessárias, deverá ser aprcsentada a seguinte
documentaÉo:

7.2.1. Atestados (s) tomecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado' quê
comprove a aptidão para o desempenho de atiüdade pertinente e compativel com o obieto
deste Termo de Referência, sendo vedada a apresentaçáo de atestados genéricos, devendo
haver a discriminaçáo do objeto Íornecido, com suas quantidades e o perlodo de seu
,omecimento;

7.2.1.1. Eniende-se como peÍlinente e compáivel a comprovação do que a licitante Íomeceu,
de forma satisfatórie, píodutos similares ao obieto deste TeÍmo de ReÍeência em

carâcteristicas, quântadades e pÍazos.
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7.2.'Í.2. O(s) Atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o nome, CNPJ,
endereço complelo e telefone da entidade/órgáo/êmpresa atestadora, devendo estar assinada
por servidor responsável ou por seus sócios, diretores, adminislradores, procuradores ou
gerentes, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função-

7.2. 1.3. Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa iuridica de direito privado, este
deverá conter a assinatura do responsável legal (empresário, sócio, dirigente, pÍocurador ou
gerente), compÍovadamente habilitado e com Íirma reconhecjda.

08 -OOVALOR ESTI ADO

8.í. O valor total estimado para o objeto solicitado será orçado pelo setor competênle, e seÍá
estabelecido em funÉo da tabela ANP a qualestará disponível para con§ulta dos interes§ado§
juntamente com o edital de licitaçáo.

8.2. Os preços apresentados seráo considerados completos e deverão abranger todas as
despesas relativas ao fomecimento do objeto, tais como: tributos, transpoÍte/frete, embalagens,
caregamenlo e descanegamento, seguro, eventuais sub§tituições e quaisquer despesas
acessórias e/ou necessárias ao regular cumprimento do objeto, não especificadas neste
Termo.

09 - DO PRAZO DE EXECUçÃO E VIGÊNCIA

9.1. O prazo de êxecução do objeto e a vigência contratual é ate 01 (um) ano a partir da data
de assinatura do contrato do instrumento contratual, facultada sua pronogação nas hipóteses
previstas no § 1o, art. 57 dâ Lei n.o 8.666/93, devidamente justificada poÍ escrito e previamente

adoízada peia autoÍdade competente para celebrar o Contrato.

íO - DA DOTAçÃO ORçAÍIIENTÁRIÂ

10.'1. As despesas decorrentes da contrataçáo, objeto desta licilaçáo, seráo informadas quando
do momento da contrataçâo (§2o, art.70, Decreto Federal no 7.892/2013).

1I - DÂ CONTRATAçÃO

11.'1. A empresa vencedora, após homologação do procedimento Iicitatório, será convocada
pelo Setor competente pâra assinalura do contrato mediante condiçôes estabêlecidas,
previamente, no instrumento convocatório

11.2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lêi n" 8.666/93, a legislação de proteção e
deÍesa do consumidor, os precêitos de direito pÚblico e, supletivamente, os principios da teoria
geral dos contratos e as disposições de direito privado.

11.3. Na hipótese da emprêsa ven@dora não assinar o contrato no prazo e condiçóês

estabelecidas, â remanescente, terá igual prazo e condiçôes de sua§ propostas' podendo ser
negociada ainda a obtençáo de melhor preço, sem pre,uízo da aplicação das sanções prevista

em lei.

Minutâ do edital 
Página23ra

PINOARE - MA



Folhas n" ST
Progs;;^o1"-ffi
{ublica n"---t\ )r"

PINDARE - ilA
Av. João XXll, Srl{ - Cênno
CtaPJ: 0í.5í2.632/000í-2í

11.4. Os termos do futuro contrato vincular-se-ão estritamente às regras dêste TeÍmo de
Referência, do edital da licitãção e seus anexos, e, ao conleúdo da proposta da licitante
vencedora.

11.5. Para assinar o contrato, a empresa vencêdora dêverá comprovar a manutênÉo das
condiÉes de habilitação exigidas na licitaçáo.

í2 - DAS CONDTÇÔES DE PAGA ENTO

12.1. O pagamento será efetuado em moeda corÍente nacional, por meio de ordem bancária
em ÍavoÍ da contratada, no prazo de até 30 (tnnb) dias, coniados a partir do recebimento,
conferência e aceite dêÍinitivo do objeto, de acordo com as noÍmas de execuÉo orçamentária
e financeira do Município e condiÇóes estabelecidas na pÍoposta de preços, mediante a
apÍesentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Íiscal do contíato.

12.2.1. A empresa contratada apresentará, a(s) nota(s) fiscal acompanhada das respectivas
Ordens de Fomecimento e das certidóes de regulaídade solicitadas pela Contratante, p8Ía o

ato de abeítura do processo de pagamerúo da despêsa pelo setor competente, o qual sêrá
realizado após a liquidaçáo da despesa.

12.2.2. O gestorffiscal do contrato somente atestará o fornecimento dos produtos, após
veriÍcado o cumprimento de todas as condiç6es pactuadas-

12.2. A nâo apresentação da Nota Fiscal atestada com as documentaçóes necessárias ao
pagamento ou a sua apresentaçáo com inconeçóes ou ausências de documento§, enseiaÍá â
pronogaçáo do prazo de pagamento poÍ igual número de dias a que @nespondeÍ os atrasos
e/ou as inconeções verificadas, não cabendo à Contratada, quahuer acréscimo deconente
deste atraso. de sua únicâ e total responsabilidade

12.3. A Contratada lançará na Nota FiscavFatura as especmcações dos produtos entÍeguea de
modo idêntico àquelas constantes do objeto do Conlrato e da p.oposta vencedora.

í3 - DAS COND|çÕES DE REAJUSTE

13.1. Os preços contratados em deconência do fomêcimento do objeto somente serão
reajustados, caso o prazo de Íomecimento se estenda por perlodo superior ã 12 (doze) meses'
sem culpa da contralada, contados da data da apresentaçáo da proposta, por indices de
pÍeços gerais, setoÍiais ou que reflitam a va,iaÉo dos custos do§ prodúos, observada a
periodicúade anual e as noÍmas ditadas pelo Governo Federal, conforme previsto na Lei n".

9.069/95.

ía - Do GERENCIA ÉNTO E DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO

'14.1. O gerenciamento da execuÉo do cor{ralo ficaÉ a cargo de servidor designado
formalmeÀte pelo Município, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamento§, à

documentaÉo, ao controle dos prazos de vencimentos, evêntuais prorrogaçôes, reequilíbrio

econômicefinanceiro, etc., nos teÍmos do art. 67 da Lei no 8.6ô6/93.
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14.2. O(s) sêrvidor(es) designado(s) anotará (áo) em regi§tro própÍio todas as oconências
relacionadas com a execução do futuro contÍato. sendclhe(s) assêgurada à prerrogativa de:

14.2.1. Fis(,rlizat e atestar o fomecimento dos prodúos, de modo que sejam cumpridas
integÍalmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitaÉo e

seus anexos e na proposta vencedora,

14.2.2. ComvnicaÍ eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o que Íor

necessário à regularizaçáo das ,altas ou defeitos observados,

14.2-3. Garentir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobÍe ocorrências ou Íatos

relevantes relacionados com o fomecimerÍo dos produtos;

14.2.4. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execuçáo do contrato,

em espciâl aplicâçóes de sanÇôes e alteraçóes do mesmo;

'14.3. As decisões e providências que uhrapassarem a competência do gestor/Íiscaldo contrato

deveráo ser solicitaàas a aúoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas

convenientes.

14.4. A riscalizaçáo exercida peto Município não excluará ou reduzirá a rêsponsabilidade da

Contratada pela completa e perfeita e)(ecuçáo do objeto contratual-

15 . DAS OBRIGAçÕES DA CONÍRÂTANTE

15.1. Constituem obÍigações e responsabilidades da CONTRATÂNTE' além do êstabelecido na

legislaçáo em vigor e no instrumento contratual o seguintel

15.1.1. DesignaÍ o Gestor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamentoi

15.1.2. Expedir e controlar as Ordens de Fomecimento;

15.1.3. Recebeí o objeto no prazo e condiçóe§ estabelecida§ no Termo de RefeÍência' edital da

licitação e no contrato.

15.1.4.Comunicar/notiílcaràCONTRATADA,porescrito,sobreimpeíeiÉes'Íalhasou
irüri"rio"o"i veriticadas fomecimento do objeto' para que seja sub§tituído, reparado ou

coÍÍigido;

15.1.5- Acompanhar e ÍiscalizaÍ o cumprimento das obrigações da CONTRATADA confoÍme

õnàiço"" 
""àuur""idas 

neste Termo de Referência e no instrumento contratual;

15.,1,6, Prestar as inÍormaçóes e os esctarecimerÍos que venham a ser solicitados pêla

CONTMTADA;

15.'1.7. Efetuar os pagamentos nos valorês conêspondente ao fomêcimento do objeto' no

prazo e Íorma estabelecidos neste Termo de Rêferência;

Processo no
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15.'1.8. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições
de habilitação ê qualificação êxigidas nâ licitaçáo, bem como, a compatibilidâde com as
obrigações assumidas, inc,usive com solicitaçáo de novas certidões ou documentos vencidos.

15.1.9. Não permitir que 'outrcm' cumpra as obrigaçôes a que se sujeitou a CONTMTADA;

15.í.10. RejeitaÍ, no todo ou em parte, o(s) p.odúo(s) em desacordo com as exagências deste
Termo de Referência;

15.1.11. Êxigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTMTADA,
que prejudique, de qualquer Íorma, a fiscalização, ou ainda, que se conduza dê modo
inconveniente ou incompatível com o exercício das suas funções que lhe foram atribuídas;

15.1.12. Atestar o adimplemento das obrigaçôes, desde que satisfaça as exigências previstas
nêstê Têrmo

15.1.'13. Aplicar, garantida a ampla deÍesâ e o contraditório, as penalidades deconentes do
descumprimenlo das condiçôes, especificações e obrigaçóes estabelecidas neste Termo de
Referência, no editâl da licitaçâo ou instrumento contratual.

'15.2. A CONTMTANTE nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRÁTADA peÉnte teÍceiros, ainda que vinculados à execuçáo do objeto contratado, bem
como por qualqueÍ dano causado a terceiros em decorrência de ato da mesma, de seus
empÍegados, pÍepostos ou subordinados.

í6 . OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

'16.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além do êstabelecido na
legislaÉo em vigor e no instrumento contÍatual o seguinte:

a) Cumprir todas as obrigaçóes constantes neste Termo de ReÍerência, edital da licitaÉo e
contrato, de acordo com a proposta apresêntada;

b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçóês, conforme especiÍicações e pÍazo

estabelecidos neste instrumento e nos loc€is estabelecidos nas ordens de Íornecimênto.

c) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do fomecimênto obieto, de acordo com

os artigos 12, 13,14 e 17 a 27, do Código dê Deiesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

d) Responsabilizar-se solidariamente com seus fornecedores (fabricante) pelos vícios de
qualidade nos produtos que os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilizaçáo a
que se destinam;

e) Responsabilizar-se por danos causados diretamente à Administraçâo ou a lerceiros'
decorrentes de culpa ou dolo no fomecimento do obieto, inclusive por acidentes em que seus
empregados venham a ser vítimas, quando do transporte e da entrega do objeto, bem como
por danos causados a usuários do produto entregue.

Minult do edital 
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0 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no píazo fixado neste TeÍmo de ReÍerência,
o pÍoduto com avarias ou defeitos, sem prejuízo da incidência dâs sançôes previstas no neste
instrumento;

g) lnformar, por escriio, até a data da assinatura do contrato, o nomê do Banco, Agência e o
númeÍo da conta bancária paÍa efeito de adimplemento das obrigaçôes, bem como o nome e
contato do p.eposto designado à representar a empresa, e, os meios adequados de
comunicaçáo (teleÍone fixo, celular e email),

h) Comunicar ao Gestor/Fiscai do Município, no prazo máximo de até 6 (sers) horas qué

antecêde à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida compíovaçáo;

i) Arcar com todas as despesas, diÍetas ou indiretas, deconentes do cumprimento das
obrigaçóes assumidas, sem quahuer ônus ao Municipio;

j) Não translerir a terceiros, por qualquer Íorma, nem mesmo paÍcialmente, as obriga@es
assumidas, nem subcontratar qualquêr das prestações â que está obrigada, excelo nas

condições autoÍizadas no instrumento contÍatual;

k) Manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com âs obrigações

assumidas, todas as condiçôes de habilitaçáo e qualÚcaÉo exigidas na licitaÉo;

m) Aceitar nas mesmas condiçõês contratuais o§ acréscimos ou supÍessões que se ,izerem

ne@ssários no Íornecimento, até 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Contrato-

n) caso náo possua ponto de atendimento, Íllial ou sede no municipio' deverá no prazo de 30

dias conidos Íegularizar o sêu ponto de atendimento, sua Íilial ou sede no municipio atendendo

todos os requisitos legais exigidos pela legislação.

í7 - DAS PENALIDADES

Nos termos do art. 70 da Lei n' 1O.52O2OO2, frcarà impedida de licitar e contráar com a Uniáo,

Estados, Distrito Federal ou Municípios e sêrá informado a PMAAP os sistemas de

cadaslramento de fornecedores a que se refere o inciso xlv do atl- 4o da mesma Lei' pelo

prazo de até 05(cinco) anos, sem pêuizo§ das multas previstas nêste Editâl e das demais
penalidades legais, a licilante que:

a) Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocâda dentÍo do pÍazo de

validade de sua proposia;
b) Não rétirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da

Ata:
c) Apresentar documentação Íalsa;
d) Deixar de apresêntar documentos exigidos para o certame;
e) Retardar, falhar ou fraudaí a exeçução da obíigaÉo assumida;

0 Náo mantiver a Proposta,
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude riscal.

Minüta do €ditâl
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í7.1.1. Com fulcro no artigo 70 da Lei no 10.520 e nos aíigos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, a
adiqdicatáÍia ,icaÍá suJeita, no câso de âtraso injustiíicado, assim considetado pelo
Administração, de inêxecução total ou parcial da obrigaçáo, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla deÍesa, às seguintes
penalidades:

a) advertência;
b) multa de:
b.í) o,s%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de aúaso injustificado para

âtendimênto dos pÍazos estabelecidos pela Administração para apresentação de
doormentos ou assinatura e devolução da Ata. Caso o atraso para assinatura e
devolução da Ata seja superior a 10(dez) dias, e a critéÍio da Administraçáo, poderá

corÍigurar inexecução total da obrigaçáo assumida, sem prquizo da rescisáo unilaleral
da avença;
b.2.) o.s%(meio por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de
atraso injustiÍicado para entÍega do objeto, até o limite dê 10% (dez por cento). Após 20
(vinte) dias, e e critério da AdministrâÉo, poderá ocorÍêr e nãc.aceitaçáo do obieto, de
forma a configurar, nessa hipótese, inexecuÉo parcial da obrigação âssumada;
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de áraso iniustificado
para substituiÉo do objeto que apresentar deÍeitos de Íabricâção durante o periodo de
garântia, limitada a incidência de 10(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da
AdministraÉo, poderá conígurar inexecuÉo parcial da obrigaçáo assumida;
b.4.) ,{0% (quarenta poÍ cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por periodo
superior ao previsto na alínea "b.3";

b.5.) íO% (dez por cento) sobre o valor total ad.iudicado, no ca§o de não aceit€r manteÍ
o compromisso assumido quanto aos preços registrados, ou em caso de inexecução
total da obÍigaÉo assumida:
c) susp€nsão temporária do direito de participar de licitaçáo e impedimento de contÍatar
com o PMAAP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaraÇáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública.

17-2- O valoÍ da multa, aplicada após o Íegular pÍocesso administrativo, seÍá dêscontado de
pagamentos evenlualmente devidos pelo PMAAP à adjudicatária ou cobrado iudicialmente por

meio da Procuradoria GeÍal do Municípto.
17.3. As sançóes previstas nas alineas 'a', "C e "d" do subitem 15.1.í poderão ser aplicadas,

cumulativamente, à pena de multa.
17.4. As penalidades previstas nas alineas'C e "d'do subitem í5.í.í também podeÉo sêÍ
aplicadas à adiudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofrido cotdenaçáo
deÍinitiva por Íraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilicito visando a frustrâr os objetivos
da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.
17.5. Sé a contraiâda não procedeÍ ao recolhimento da mutta no p{azo de 5 (cinco) dias úeis
contado da inlimaçáo por parte da PMAAP, o re§pectivo valoÍ será encaminhado para

execuÉo pela Procuradoía Geral do Município.
fz.s. i» àto que aplicar â penalidade caberá recuÍso, no prazo de 05 {cinco) dias üeis, a

contar da ciência da intimaÉo, podendo a Administraçáo reconsiderar ou náo 6ua decisáo ou

nessê pÍazo encaminhá-lo devidamente infonnado para a apreciação e decisáo superior,

dentro do mesmo pÍazo.
í7,7. Serão publicadas na lmpÍensa OÍicial as sançóes administrativas previstas no subitem

15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitaçáo peÍante a AdministraÉo Pública.

Minuta do edital 
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í7.8. O Possível órgão aderente a ARP será o responsável pelas sançóes administrativas
âpliúveis ao fornecedor, inclusive aplicaçáo da pena prevista nesta ARP, de acordo com o que
preceitua a Lei no 10.520/02, n'8.666/93 e pelos Decretos no 7.892/2013, n" 1O.O24|2O19 e
regimento intemo correspondente.

.t8 - DA RESCISÂO DO COI{TRATO

18.1. Constituem motivos para rescisão do Contrato as situaçóes referidas nos artigos 77 e 78
da Lei Federal n'8.666/93 e suas altêrações, a qualserá processada nos termos do art. 79 do

mesmo diploma legal.

18.2. Na hiÉtese de rescisáo determinada por ato unilaterale escrito da Administrâção, ticarão
assegurados à CONTRATANTE os direilos elencados no aÍiigo 80 da Lei Federal nÔ. 8.6ô6/93

e suas alterações.

í9 - DAS DISPOSIçÔES FINAIS

19.1. O Municipio terá dirêito, a qualquer tempo e lugar, de .ejeitar quaisquer produtos

fomecidos, que de alguma forma, não estejam êm estrita coníormidade com os Íequisitos
especitic€dos.

19.2. A CONTMTADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empÍegados,
quando estiverem procedendo a entrega, cabendolhe responder integral e incÔndicionelmente
por todos os danos e/ou atos ilicitos Íesultante de aÉo ou omissão destes, inclusive por

inobservâncie de ordens e normas da contratante.

19.3. A CONTMTADA manterá a CONTMTANTE livre de quaisqueÍ Íeiündicaçôes,
demandas, queixas e representações de qualquer natureza, deconentes de sua aÉo ou

omisúo.

19.4. Não sêÍá admitida proposta paícial, ou seja, com quantitativos inferiores ou superiores

aos itens estabelecidos, nem descriÉo incompleta, ou seia, não será aceita proposta em

desconfoÍmidade com as especiÍicaçóes constantes deste TeÍmo

20 . CRONOGRAÍÚA DE DESE BOLSO

20.1. O cronograma de desembolso será mensal no valor de R$ 

-, 
confoÍme quantitativo

solicitado, nosiermos da alinea "b". inciso xlv do aÍt. 40, da Lei Federal no 8.66ô/93'
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'XXí2023 - CPUPiIIAÂP

ANEXO II

DECLARAçÃO

REf.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' XX'2023 - CPUPMAAP

A empresa..........-....-........................., inscrita no CNPJ no.. .. -.. ... .. -.. ., por intermédio
de seu represenlante legal o (a) S(a).......................... portador (a) dâ Cl
no.................... e do CPF no ......................., DECLARA, sob as sançôes âdministrativas cabíveis
e sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

'1) Suanto a emprêgar agentês incapazes ou relativamente incapazês; consoante o

disposto no Inciso V do Aí1. 27 da Lei no 8.666, de 21 dê junho de 1983, acrêscido pela

Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que nâo possui em seu quadro de pessoal

empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabalho notuÍno, perigoso ou
insalubre, e êm qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição
de aprendiz a paÍiir de 14 (quatoze).

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, e§ta empresa está excluída da§ vedaçôes
constantes na Lei Complementar no. 14712014 e, na presente data, é considerada;

( ) MICROÊMPRESA, conforme Lei Complementat no '14712014;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei ComplemenlaÍ no'1472014.
( ) COOPERATíVA, conforme artigo 34 da Lei Federal no. 11.4AA2007.
( )Não é ME/ÉPP/COOP.

3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências dê habilitação; que

esta empresa atende a todos os requisiios de habilitaÉo, bem como apresenla sua
proposta com indicação do objeto e do preço oferecido gs quais atendem plenamente

ao EdÍtal.

4) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2 ", da

Lei Fedêrâl n-o I 666/93, que até a prêsente data nenhum fato oconeu que a inabiljte a

participar da CONCORRÊNCIA em epígrafe, e que contra ela não êxisiê nênhum
pedido dê falência ou concordata. Oeclara, outrossim, conhecer na íntegra o Editâl e
que se submete a todos os seus teÍmos-

a. Declara ainda, nos termos do artigo 9', lll, da Lei Federal n.o 8 666/93' que não
possui em seu quadro Íuncional seryidor pÚblico ou dirigentê de órgão ou

entidade contratante ou responsável pela licitaçáo.
b. DsclaÍa tamtÉm, nos termos do artigo P, I e ll, da Lêi Federal n.o 8.666i/93, que

não incide em suas hipótese§ vedadas.

5) Quanto a elaboração independêntê de proposta:

Min'rtâ do edital 
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A proposta anexa foi elaboradâ de maneira independente (pêlo licitante), e que o
contêúdo da proposta ânexa não foi, no todo ou em parle, dire'ta ou indiretamenle,
informado a, discúido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de
fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (ldentificaÉo da
licitaçáo), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

Que não tentou, por qualqueÍ meio ou poÍ qualquer pêssoa, influir na decisão de
qualquer outro participante potencial ou de Íato da (identificação da licitaçáo) quanto a
partacipar ou não da reÍeÍida licitaÉo;
Que o conteúdo da proposta anexa náo será, no todo ou em parte, direta ou

indiretamênte, comunicado a ou discúido com qualquer outro participante potenciâl ou

de fato da (identificaÉo da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida

licitaçáo;
Que o conteúdo da proposta anexa não Íoi, no todo ou em paÍte, direta ou

indiretamente. informado a, dascutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgáo

licitante) antes da abertura olicial das propostas;

, Que está plenamente ciente do teor e da extensáo desta dedaraÉo e que detân
plenos poderes e informaçÕes para firmá-la.

Local e data
Nome e âssinatura do representante legal

[Observaçáo: em caso alimativo, assinalar a Íessalva acima' Esta declaração dêverá ser

emitída em papet que identifrque o órgão (ou empresa) emissorl

Minutâ do editâl
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP M XXí2023 - CPUPiIAAP

aNEXO m

Prezados Senhores,

Submetemos à apreciação de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo, assumindo
inteira responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigaçóês estabelecidas no edital e seus
anexos.

PROPONENTE:

RAzÃo soctAl:
SEDE:

CNPJ:

TELEFONÚFAx.

ENDEREÇO ELETRÔNICO

2. PRÁZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

3, PRAZO PARA ENTREGA DO IATERIAL:
4. COND|çÕES DE PAGAIENTO:
5. DADOS BANCÁRIOS DA EÍUIPRESA:

6. INFORIIAçÕES DO REPRESENTÂNTÉ QUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOME, RG,
CPF, Endereço)

Alto Aeqre do Pindaré (MA), 

- 
de 

- 

de 

-

í. PROPOSÍA DE PREçOS:

ITEM DISCRIMINAçÃO UND QTD
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

0í

Gás de cozinha GLP í3 Kg, composição Básica:

Propano, Búano altamenie tóxico e inflamável,

tipo â granel comercial.
Obg: preço já dêve estar incluso locação
(comodato) do vasilhamê ê serviço de entrêga.

Botúão

TOÍAL GERAL.......................................R$

Minuta do edilal
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO XXx,2023 - CPUP AAP

ANEXO IV

INUTA DA ATA DÉ REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. t2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre §i celebram o
MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/À'A, POT

intermédio da PREFEIÍURA tl,luNlClPAL.'..... e a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXX' tendo poÍ objeto REGISTRO DE

PREçOS para fúura e eventual contrãtaÉo de pessoa
jurídica para fornecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxx»o«'

O UNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVES dA SUA SECRETARIA XXIXX SUA

Secretária Municipal de xx)o« Sra xxxxxx, xxxxx, xxxx, Portadora do RG n'xxxxx/SSP-MA ê

inscrita no CPF sob o no CPFi xxxxx, , com obediência geral a Lei no 10'520 de 17lO7l2OO2'

pêlos Decretos n" I O.O2{2O19 de 20l0gtzoíg, no 7.89220í3 e subsidiaÍiamênte pela Lei nô

à.see ae 2íÍ06Í't993 (e suas alterações posteÍiores), doravante denominado

CONTRATANTE, e de outro lado a empt*a XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob no

xbo«xxp(xxxxxx e lnscrição Estadual no xxxxxxxxxrxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxx, no

xxxxxxxx, BairÍo )oo«xxxxx, em 

--- 
- CEP n'x xxxxxx)m«, neste ato representada

pela(o) S;a(o). xxxxXXXXUxX, orasiteirá(o), casada(o), empresária(o), portadora(o) do RG n'

,rnirio«ri, e do CPF no xxxxxxxxxxx, re§idente e domiciliada(o) na Íua xxxxxxxxxx, no

xxpqxx, em 

---, 

e geu YaloÍ registrado na cláusula segunda desta ata, considerando o

lutgamento oã tãiGfiã na modalidade PREGÃo ELEÍRÔNlco SRP N" xrí2023, Proceseo no

i':ztZOzz, t" como a classiflcaçáo da proposta e a respectiva homologaÉo, RESoLvÉlll
registrar o preço da empresa, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificaçâo

po-r ela alcançada no item, atendendo as condições previstas no lnstrumento convoÇatório,

Termo de Reierência e seus anexos e as constantes desta Ata de RegistÍo de PÍeços, paÍa

formaçâo do SISTE A DE REGISTRO DE PREçOS - SRP destinado â contrataçôes Íuturas

sujeita;do-se as partes às normas constantes das Leis e Decretos supracitado§ e em

conformidade com as disposições a segurÍ

í-í- O obiêto IMEDIATO do presente instrumento é de regislrâr o preço unitário obtido na

ticitaçao ÉiEeÃo ELEÍRÔtilco sRP n. xxí2023; enquanto o objeto MEDIATo será o

negiitro de pÍcço Pera aquisição e contratação dê Pessoa jurídica Para o íornecimênto

""ú 
ãà-.naá, aã cás LiqueÍeiao de Petrólêo (GLP), êngarraÍado dos tipos P-13 incluindo

ãi serviços Je entrega e comodato de vasilhame que disponha dê pelo mcnos í (um)

po"ià O" "t."t".i.en'to, 
ou sede, ou Íilial a pelo ao menos 40km de distáncia da sede do

ifrnitipio, ê que funcionê diariamêntê,24h por dia, constantes do aludido Termo de

ReÍerêácia que acompanhou o Edital da citada licitaÉo e que ora o integra'

SULA PRIiIEIRA - DO OBJETO
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SEGUNOA - DA OAE PRESA

2.1, Empresa vencedora:

c ÍERCEIRA - DA CONTRAT

3.'l- Paru a presente contralaÉo foi instaurado procedimento licilatório com fundamento nas

Leis n' 10.520/02 e n'8.666/93 e nos DêcÍetos no 7.892./2013, rf 1O.O24DO19.

3.2. O Íomecedor íicá incumbido de apresentar pÍocuraÉo, @ntrato social, carta de preposiçáo

ou documento equivalente (original ou cópia autenticada), que designe expressamente o seu

ÍepÍesentante habilitado para retirada da solicitaçáo de empenho.
3.i. A assinatura de recebimento no verso da solicitaçáo de empenho ou a as§inatuÍa na Ata

de Registro de Preços suprê a necessidade de convocaÉo.

cúusULA QUARÍÂ . DA VAUDADE DA AÍA OE REGISTRO OE PREÇOS

/í.í. O registro de preço constante desta Ata, Ílrmada entre a PMAÂP e a êmpresa que

apresentei a proposta classificada em 1o lugar em consequência do presente certame, terá

validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da ARP pelo

Ordenador de Despesas e a classificada em primeiro lugaÍ.
4.2. DuraÍte o prazo de validade da ARP, os órgãos signaláÍios não ficarão obÍigados a

adquiÍir os materiais exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitaçáo quando julgar

oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisiçôes por dispensa ou inexigibilidade, se

Minüta do editai 
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx LTDA.
NPJ: XXXXX)«xXXxxxxx lnscrição Estadual: Endcreço:
xxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
idade: XXXXXX)UXX CEP: )(Xxxxxxxxx
elefone: XXXXXXXXXX Ê-maili XX Representante legal: xXX

R.c: no XXXXXXXXXX Órgão Exp.: )O(XXXXXXXX CPF: »«xx)«xxr«

2.2. Plani ha Demonstrativa de

Itêm DescÍimina!ão UND QDÍ Preço médio do
Botiião (R$)

0,1 Gás de cozinha GLP 13 Kg, l

composição Básica: Propano, ]

Butânô âllâmênte tóxico ê
inflamável, tipo a granel
comercial. ]

VALOR TO

Botrjão 
I

TÂL GLOBA1

xxxx

Ér

R$

NoÍE expticativa: A tabeta acima é meramente ilustrativa, caso seia extensa - deverá ser
mencionado que constará em'documento apenso', devendo compatibilizar-se cam aquela
gevista no Termo de ReÍerência e coln a prcposla vencedoft.
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PINDARE . MA

Íor o caso, nos termos da legislaÉo vigente, não cabndo qualquer tipo de Íecurso ou
indenizaçáo às empresas signatárias do SRP.
4,3. Na hipótesê do ltem 4.2, caso o preço resultante da licitaçáo, dispensa ou inexigibilidade
se.ia igual ou superior ao constante no Sistema de Registro de Preços, o óÍgão Íica obrigado a
adquiriÍ os mateÍiais junto à empresa signatária deste lnstrumento, eis que esta tem o direito de
pÍeferência.
4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o Íomêcedor se obriga a cumprir, nâ
íntegÍa, todas as condiçóes êstabelecidas, Íicando sujêito, inclusive, às penalidade§ pelo

descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

CúUSULA OUINTA. DA AD INISTRAÇÃO DA ATÂ DE REGISTRO DÊ PREçOS

5,í. A Gerência da Ata de Registro dê Preços Íicará a cárgo da PMAAP conforme Decreto
Municipal coÍrespondente, nos le.mos dâs normas que regem a matêria e normatizaçôes
intemas.
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que

previamente autorizada pelo órgão gerenciador, poderá ser utilizâda por órgãos e entidades da
Administração.
5-3. Os órgãos ou entidades interessados na úilizaÉo da Ata de Registro de Preços deverão
encaminhar solicitaçáo prévia ao ór9áo gerenciador/Departamento Administrativo.
5.,1- A utilização dêsta Atâ por outro órgáo ou entidadê ,ica condicionada aos seguinteg
pressupoatos:

a) Nâo-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor;
b) Anuência expressa do Íornecedor.
c) Não exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do item do instrumento

convocatôrio;
5.5 O quantitativo deconente das adesôes à ata de registro de preços náo poderá exceder, na
totalidadê, ao dobro do quantitatlvo de cada item registrado na ata de registro de preços

para o órgão gerenciador e órgáos participantes, independente do número de órgáos não
paÍticipantes que aderirem.

SEXTA . DO PREÇO

6.í- Os preços registrados para a empresa signatária deste instrumento são aqueles

constantes na Planilha Demonstrativa de Preços.
6,2. Em cada foÍnecimento, o pÍeÇo total será o produto do preço unitário ora registrado

multiDlicado pela quantidade que se deseja comprar.
6.3- É vedado qualquer reajusle de preços durante o pÍazo de12 (doze) meses' a coÍÍar da

data de apresentaÉo da propo§ta, exceto por força de legislaçáo ulterior que assim o permita'

6.4, Visando subsidiar eventuais ÍevisÕes, o órgão gerenciador realizaÍá nova pesquisâ de

preços-
â.5. No preço registrado estão incluidas todas as despesas relativas ao obieto (tributos, fretes,

seguros, embalagen§, encargos sociais etc.).
6.6=- A Íevisáo dã preços oconerá confoÍme ariigos 17' 18 e 19 do Dêcreto n.7.892no13 e

dáusulas do edital.
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cúusulÂ sÉTt Â - MoDo DE FoRNECTMENTo

9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condiçôes de habilitaçáo exigidas no edital de
licitaçáo respedivo.
9.2. Executar fielmente o objêto desta Ata, conforme Termo de reÍerência, comunicando,
imediatamente, ao representante legal do órgáo gerênciador ou signatário qualquer fato
impedilivo de seu cumprimento.
9.3. Responder às notiílcaçôes no prazo eslabelecido
9.4. Não assumir obrigações que comprometam ou pêudiquem a capacidade de fomecimento
ao órgáo gerenciador e aos órgãos parc€iros
9.5. Á prestaçáo do serviço deverá ser cooÍdenada pelo GESToR no interior ou Diretor do

Fórum os quais atestarão o volume sugado.
9.6. O volume de dejetos retirados deverá ser atestado por relatório (conÍorme modêlo) pelo

GestoÍ da Comarca ou do PMMP ou seu substatuto, ou seÍvidor da Justiça responsável pela

localidade. O relatório da prestação de serviços deverá acompanhar a Nota Íiscal devidamente
atestada pelo fiscal.
9.7. Responsabilizar-se por todos os impostos, segurcs, taxas e encargos deconerúes do

objeto do presente instrumentg;
9.8. Atender todâs as condições de habilitaçâo e qualificaçáo exigidas, nos termos da Lei n.o

8666í 993.
9.9. Fornecer telefone, e-mail e endêreço para notiÍicaçóes ê atendimento dos serviços que

surgirem.
9.'lO. A Contralada deverá indicar um preposto com competênciâ pa.a tomÜ decisôes em

nome da contratada em assuntos relacionados a execuÉo do contrato, especialmente no

cumprimento das delerminaçôes do Íiscal do contrato.
9.11. A Contratada e responsável pelos danos causados diretamente a Contratante ou a
terceiros, decoÍrentes de sua culpa ou dolo na execuÉo do contrâto, não excluindo ou
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7.1 - O fomecimento de gás deverá seÍ fomecido de forma parcelada e continua nos locais
apontados pela Contratante, mediante apresentaçáo em 02 (duas) vias do documênto de
Íequisiçáo, preênchido com a(s) especificaçóes e quântidade(s) do(s) produtos(s) solicitado(s)
e devidamente assinado, sobre carimbo, pelo Gestor Municipal, flcando a primeira via em poder
da CorÍráada e a segunda via em poder da Contratante, devidamente assinada, sobÍe
carimbo, pela Contratada no ato do abastecimento.
7.2. FiÇá vedado o substabelecimento para fomecimento.
7.3. O romecimento terá inioo a partir da dala de assinatura do Contrato.

Lç_rf.uSC!4 eE4V4 - t gcat. DE FoRirEcrxENÍ!,

8.í. O fomecimento de gás paras as seüetarias do Municípao de Alto Alêgre do Pindaré se
daÍá em 01 (um) locais próprios de cada secretarias, onde o píazo para entrega não poderá ser
superior a 2 (duas) horas e que funcione diariamente, 24h, na zona uôana dessa
municipalidade, devido as necessidades peçuliares de cada §ecretaria.

NONA - GERAIS DO FORNECEDOR
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reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento do contrato pela
Contratante.
9.'12. Cabe a CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da Íiscalização
inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquêr ônus para a CONTRATANTÉ,
náo implicando a atividade da ÍiscalizaÉo sem qualquer exdusão ou reduÉo da
responsabilidade da CONÍRATADA, inclusive perante terceiros, po. qualquer irÍegulaÍidade e,
na oconência desta, náo implica conesponsabilidade da CONTMTANTE ou de seus agentes.

cúusulA DE;z - oBRIGAçÓES ESPECTA|S DO ÓRGÃO GERENCIADOR

í0.í. cê.ênciar e ARP nos moldes do Dec{eto n.7.89212013.
í0.2. Notificar o fomêcedor para veÍificar o seu aceite em caso de tomecimento para órgáos
aderentes.
í0.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos adeÍentes.
í0.ií.í. Caberá ao órgão aderentê a aplicaÉo de penalidâde ao ,omecedoÍ em cáso de
descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser enc€minhada cópia parâ conhecimento
da decisão de aplicaÉo de penalidade, ao fiscal da ARP.
10,6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP.

ONZE _ DA FISCALIZAÇÃO

11.'t. Os órgâos signatáÍios fiscalizaráo o exato cumprimento das cláusulas e condições
estabelecidas no presente instrumento.
í1.2. Â omissão, total ou parcial, da Íiscalizaçáo náo eximirá o fomecedor da integral
responsabilidade pelos encargos que são de sua competência.
'11.3. Cada órqão participanle ou aderente deverá indicar o riscal{estor do contÍato.

I cúúsulA qgzE- Do c4!gEl4q!Ig D4 4I4 DE!_EG!9IEo !E ?Eqç!g _ l
í2.í. O registro do Íomecedor será cancelado quando;
a) descumprir as condiçóes da aia de registro de preços;
b) não retiíar a nota dê empenho ou instrumênlo equivalente no
Administração, sem justificativa aceitável;
c) náo aceitar reduzjr o seu píeço registrado, na hipótese deste se
praticados no mercado; ou
d) sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993, ou
no art. 70 da Lei no '10.52O, de 2002.
12.1.1. O cancÊlamento de registros nas hipóteses previstas nas alineas a, b e d do ltem

anterior será formalizado por despacho do órgáo gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defêsa.
í2.2. O cancelamento do registro de preços poderá oconer por fato superveniente, dêconente
de caso fortuito ou força maioÍ, que prejudique o cumprimento da ata' devidamente

comprovados e iustiÍicados:
a) por ezão de interesse público; ou
b) a pedido do fornêcedor.
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TRÉZE . DO PAGAMENÍO

'13.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancáÍia emjtida em favor da empresa
contratada, na estdla ordêm cronológica da data de sua exigibilidade, no prazo máximo de 30
(trjnta) dias, a partir da data de entrega da Nota Fiscal, a ser processada em duas vias, com
todos os campos preênchidos discriminando valoí unitário e total do item, §êm rasuras e
devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda, o
número do banco, da agência e da conta conente onde deseja receber seu crédito.
13.2. A cada pagamento será veriflcâda a situaÉo de validade dos documentos exigidos na
habilitaÉo.
13.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o fomecêdor será
notmcado para regularizar.
í3.4. O Íomecedor, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à
regularizaÉo. Findo o prazo, em náo se manifestando ou não regulârizando, o fáo deve.á seÍ
certmcado e comunicado ao Departamento Administrativo do órgão gerenciador para as
providêncies cabiveis.
'13.5. Caso a documentaÉo esteja disponivel na intemet, o próprio órgão signatário poderá

baixá-la e carrear para os autos, sem necessidade de @municaÍ o Íato âo fomecedor.
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fomecedor faç€ constar, para fins de
pagamento, o nome e númeÍo do banco, da agência e da conta corente, assim @mo se
disponível, o númerc do Íac-símile.
13.7. A adjudic€tária náo poderá apresentar nota flscâl/Íatura com CNPJ diverso do registrado
na Ata de RegstÍo de Prêços.
13.8. A nota fisÇal/Íatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na nota
de empenho, na Ata de Registro de Preços ou com qualquer circunstância que desaconselhe o
pâgamenio será devolvida à ad.,udicatária e nesle caso o pÍazo previsto no subitem '13.'1. será
interrompido. A contagem do prazo previsto paía pagamento será iniciada a partir da respecliva

reg ularização.
13.9. Nenhum pagamento seÍá efetuado à adjudicatária enquanto pendente de iiquidaÉo
qua§uer obr§açáó. Esse fato não será geÍador de direito a reajusta mento de preços ou à
atualização monetáÍia.

LA QUAÍORZE _ CONDIçÕES DE FATURA ENTO

PREFETTURA uNrcrpaL DE ÂLÍo aLEGRE Do ptNDARÉ - ma
av. João Xxlll, Srl{ - Centro
C?lP J: 01 -61 2.432JÍfrO1 -21

'14.1. O documento de cobranÇa (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao órgâo

comprador, que terá o pÍazo de ate 30 (trinta). na forma estatuida no Arl. 40. XlV, "a"' da Lei no

8-666/93, ou interromf,er o prazo, no caso de qualquer inconegão detêctada.
14.2. O documento de cobrança seÍá emitido em nome do órgão comprador, sem emendas ou

rasuras, fazendo menÉo expressa ao nÚmeÍo da Solicitaçáo de Empenho e contendo todos os

dados da mesma.
'14.2.í. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da

documentaÇão apresentada para habilitaÉo, da Proposta Comercial e do documento de

cobrança, que serviu de base parâ emissáo da Solicitação de Empenho.
14.3. Íbdos os tributos incidentes sobre os prodúos ou serviços deverâo estar inclusos no

valor total do documento de cobrança, observada a legislaÉo tÍibutária aplicável à espécie.
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14.4. Qualquêr alteÍação de dados bancários somente será permitida desde que eÍetuada em
papel timbrado da empresa, âssinada por representante lêgal, devidamente comprovado por
documento hábil ê encaminhado ao órgão comprador, antês do processamento do rêspêctivo
pagamento.
14.5. No documento de cobrança não deverá constaÍ dêscriçáo estranha ao constante da
Solicitação de Empenho e Termo de RefeÍência.
14.6. A Contratada apresentará mensalmente à Contratante as Notas Fiscais para o ato de
atesto, liquidaÉo e pagamento do produto fomecido, acompanhadas das primeiras vias de
requisiÉo de abastecimento emitidas pela Municipalidade.
14.7. O pagamento do fomecimento será eÍetuado, por meio de ordem banúria emitida em
nome da Coniratada, para cÍárito na conta conente poí ele indicada, uma vez satisfêitas as
condiçóes estabelecidas no Contrato.
14.8. A Notâ Fiscal deverá ser emitida de acordo as respectivâs quantidades do produto
fornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço máximo da
Tabela de Preço da ANP, conespondente a semana do Íaturamento, contendo ainda o
endereço do locâl de entrega, devendo, ainda ter no vêíso, o áesto do recêbimento dos
prodúos e anexo e impressáo das tabelas disponíveis no site da ANP
(http:/,nr,w.anp.gov-br/preco) que comp.ove as Íeferênclas.
14.9. No caso de não ser apresentada a impressão das tabelas disponiveis no site da ANP
(http:rÍrwwanp.gov.b prcco) paÍa fins de aferiçáo do valor na semana corrêspondente ao
faturamento, será utilizado como base para fins de Íaturamento o valor médico oÍçado no
referido processo |icitatório.
14.10. A PMAAP teÍá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para efetuar o pagamênto, contado da
data de recebimerdo da Nota Fiscâ|, dêsde que náo haja Íatoí im@itivo provocado pela

Contratada.

CúUSULA OUINZE - DAS SANçÕES AD INISÍRATIVAS

í5.r. Nos lermos do art. 70 da Lei no '10.52012002, ficará impedida de licitar e contralaÍ com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e seíá informado a PMAAP os §istemas de
cadastramento de fomecedores a que se refere o inciso xlv do art. 4' da mesma Lei' pelo

prazo de até Os(cinco) anos, sem prejuízos das multas previstas neste Edital e das demais
penalidades legais, a licilante que.

a) Não assinaÍ a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de

validade de sua proposta;
b) Náo Íetirar a nota de empenho, quando convocâda dentro do prazo de vigência da

Ata;
c) Apresentar documentaçáo falsa;
d) Deixar de apÍesenter documentos exigidos para o certame;
e) Retardar, íalhar ou fraudar a execuÉo da obÍigaçáo assumida;

0 Não mantiver a proposta;
g) Comportar€e dê modo inidônêo ou cometer Íraude fiscal.

í5.í.í. aom fulcro no arligo 7" da Lei no 10.520 e nos artigo§ 86 e 87 dâ Lei n" 8.666/93' a

adjudicatária ficará sujeita, no caso de atrâso injustificado, assim considerado pelo

Ad'miniskação, de inexecuÉo total ou pârcial da obrigaçáo' sem prejuízo das
responsabiiidades civil e cnmrnal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes
penalidades:

a) advertência;
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b) multâ de:
b.ílo,s%(meio por cento) sobre o vâlor âdjudicâdo, no câso de atraso injusliíicádo para
atendimenlo dos prazos estabelecidos pelâ AdministrâÉo para apresentação de
documentos ou assinatura e devolução da Ata. Caso o âtraso para ass,natuÍa e
devoluçáo da Ata seja superior a 10(dez) dias, e a critério da Administ.aÉo, poderá
conÍigurar inexecuÉo total da obrigação assumida, sêm pteiuizo da rescisáo unilateral
da avença;
b.2.) o.s%(meio por cento) sobre o vâlor constante da nota de emDenho, no caso de
atraso injustiÍlcado para entrega do objeto, até o limite de 10olo (dez por cento). Após 20
(vinte) dias, e a crjtéío da AdministraÉo, poderá ocoÍrer a náo-aceitaÉo do objeto, de
forma a conÍigurar, nessa hipótese, inexecuÉo parcial da obrigaçáo assumida;
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valoÍ do bem, no caso de atraso in ustiÍicado
para substituição do objeto que apresentar defeitos de fabricaçâo durante o perlodo de
garantia, limitada a incidência de 10(dez) dias. Após esse pr.vo, e a critéÍio da
Administração, podeÉ configuÍar inexecução parcial da obngaÉo assumida;
b,4.) i|()% (quarênta poÍ cento) sobre o valor do bêm, na hipótese de atrâso por perlodo
supeÍior ao previsto na alínea "b.3';
h.5.1 1YÀ (dez por cento) sobre o valor total adiudicado, no caso de náo aceitar manter
o compromisso assumido quanto aos preços registrados, ou em caso de inexecuÉo
total da obíigaçáo assumida;
c) suspensão temporána do direito de participar de licíaÉo e impedimento de contÍataí
com o PMAAP, pelo prazo de até 2(dois) anos,
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a AdministÍação Pública.

15.2. O valoÍ da multa, aplicada após o regular processo administralivo, será descontâdo de
pagamentos eventualmente devidos pelo PÍ\,iÂAP à adjudic€táÍia ou cobrado judicialmente por
mero da Píocuradoria Geral do Munrcipio.
15.3. As sanÇões píevislas nas alineas "a-,'c" e 'd' do subitem 15.1.í poderão ser aplicadas,
cumulativamente, à pena de multa.
ís.it. As penalidades prêvistas nas alíneas'c'e'd" do subitem t5.í.í tamÉm poderão ser
aplicadas à ad.iudicatária ou ao licitante, conÍorme o caso, que tenha sohido condenaçáo
deÍinitiva por fraudar recolhimento de tributos, pralicâr ato ilícito visando a Írustrar os obiêtivos

da licitaçáo ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a AdministraÉo.
í5.5. Se a contratada não proceder ao recolhimênto da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis
contado da intimaÉo por parte da PMAAP, o rêspeclivo valor seÍá encaminhado para

execuÉo pela Procuradoria Geral do MunicíPio.
í5.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no ptazo de 05 (cinco) dias úrteis, a
contar da ciência da intimaçâo, podendo a Administraçáo reconsiderar ou não sua deci§ão ou

nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciaÉo e decisâo superior,

dentro do mesmo prazo.
í5,7. Serão publicâdas na lmprensa Oficial as sançóes admanistrativas previstas no subitem

15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitação peranle a Administração Pública
í5.8. O Possivel ôrgão aderênte a ARP será o respon§ável pelas sançóes administrativas
aplicáveis ao romecedor, inclusive aplicaçáo da pena prevista nesta ARP, de acordo com o que

preceitua a Lei no 10.520/02, no 8.666/93 e pelos Decreto§ no 7.A9212013' no 10.O24n019 e
regimento intemo corÍespondente.
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í6.í. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposiçóes contidas nos documentos a

seguir especificados, cujos teores sâo conhecidos e acatados pelas partes:
a) Edital de Pregão Eletrônico SRP no xxí2023 - Proc. 332,12023, Termo de

RereÍência que acompanhou o edital;
b) Proposta escrita do fomecedoí ou negociação/recomposição de preço.
c) Ata da Sessão Pública.

DÉZESSETE . DAS PRERROGATIVAS OO ORGAO GERENCIADOR

í7.1. O fomecedor reconhece os direitos do órgáo gerenciador relativos ao presente
instrumentoi

a) Modiflcá-lo, unilateralmente, para melhor adequaçáo às Íinalidades do interessê
público, nos termos do Art. 65 de Lei n'8.66d93, respeitados os direitos do Fomecedor;

b) Cancelá-lo, total ou paÍcialmente, nos c:lsos especificados no Art.20 e 21 do
OecÍelo 7 .892,2013.

c) Rescindir nos enumerados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei no 8.6ffi/93;
d) Aplicar as penalidadês motivadas pela inexecuÉo, total ou patcial, deste

instrumento;
e) Fiscalizar jurno com os demais órgáos sagnalários, o Íomecimento dos materiais.

DEZOTTO -
í8.í. As conespondências expêdidas pelas paítes signatárias deverão mencionar o número

deste instrumento e o âssunto especifico da conespondéncia
18,t.1. As comunicaçóes Íeitas ao órgáo gerenciador deverão ser endereçadas à.

PREFEITURA TUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE . MA - PÍÚAAP
COIISSÃO PERtgANENÍE DE LICITAÇÃO . CPL

Avenida Presidente Médici, s/n, Centro, Atto Alegre do Pindarê - MÂ

í8.2. Eventuais mudanças de endereço do órgáo aderente ou dos Íomecedores deveráo ser
comunicadas por escrito ao órgão gerenciador.

suLA DÊZENOVE - DAS DTSPOSIçÔES FINAIS

19.í. A Solicitação de Empenho, uma vez emitida, não substitui o instrumento da ARP
19.2. Todo instrumento de procuraçáo deverá constar firma reconhecida do mandante, nos
termos do Art. 654, § 2o, do Código civil Brasileiro.
í9.3. O Íornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações por ele

assumida, com todas as condições de habilitação e qualiÍicaçáo exigidas na licitaÉo e a

cumprir lielmente as Cláusules ora avençadas, bem como com as noÍmas previstas na Lei no

8.666/93 e legislaçáo complementaí, durante a vigência desta Ata dê Registro de Preços

í9.4. Os casos omissos serâo resolvidos em reuniões formais feito Delo Fiscal da Ata de
Reqistro de Precos com a empresa contratada ou seu procuradoÍ e a quem interessar'

laviando-se. ao final da reunião. ata circunsianciada assinada Dor todos os orêsentes e
encaminhado ao Ordenador de Despesas oara homolooacão.
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20.í. Para eficácia do pÍesente instrumento, a PMAAP providenciará seu eíralo de publicaÉo

na lmprensa Oficial do Município, em conÍoímidade com o DecÍeto no 10 02412019'

21.Í. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa LuzirMA, responsável pelo Município de Alto

Àbgre do Pindaé/MA, paÍa diÍimir quaisquer coÍrtrovérsias advindas da execuçáo desta Ata de

Registro de Preços.
ii.-2. e po, estárem de acordo, após lido e assinado, as partes íirmam e presente ARP em

õziãrÀj .r,"" de igual teor ê Íorma, pâra um ú efeito legal, Íicand-o^ uma via arquivada na

àeiãnciá setoriat aÉ licitação do órgâo gerenciador, na Íorma do 4r1 60 da Lei no 8'666/93'

.....' "de " "". " ." dê20

Responsável legal da CONTRÂTANTE

Responsável legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
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PREGÃO ELÊTRÔNICO SRP NO [í2023 - CPUPIIAAP

CONTRATO NO

ANEXO V

INUTA DO CONTRATO

t2023tPllAÁP
TERTIO DE CONTRAÍO DE COTPRÂ E
VENOA QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SUA
SECRETAR|A iirUNlClPAL _ E

CNPJ
NA FOR IA ABAIXO:

O UNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUA SECRETARIA XXIIX
sua Secretária Municipal de xxxxx Sra. xrxxxx, xxxxx, »c(x, Portadora do RG n'x»(,odSSP-
MA e inscÍita no CPF sob o no CPF: x»o(x, , com obediência geral a Lei no 10.520 dc
17tO7l2OO2, pelos Dêcretos n' í0.02/t 20í9 de 20f09/20í9, nô 7.89212013 e
subsidiariamente pela Lei no 8,666 dê 2í106/í993 (ê suas altêÍaçõês postedoÍes),
doravante denominado CONTRATÂNTE, e de outro lado a smpresa XIXXXXXXXXXXXXXX,
inscrita no CNPJ sob no )oo«xxxxxxxxxxx e lnscíÉo E§tadual n' )oqvJ«xxxxxxxxxx, com sede

na Rua xxxxxxxroG, no »o(xxxxx, Baino )om«xxxx, em 

--- 
- CEP no x xx)mqxx,

neste ato representada pela(o) Sra(o). XXXXX)(XXXXXX, brasaleiÍa(o)' casada(o),

empresária(o), poÍtadora(o) do RG n. xnoo«xxxxxx, e do CPF no xxxxro«xxx, residente e

domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx, no xxxxxxx, em - , doravante denominada

CONTRATANTE e a empresa ----inscÍía no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica -
CNPJ do Minisiéío da Fazênda sob o no- estabelecida (inserir endereço Gompleto),
neste ato denominada CONTRATADA, Íepresentada por (insetir o cargo), senhor(a)
(qualificaçao do signÍário do contrato), inscrito no Cadastro de Pessoa Física - CPF, sob
o-, portador do R.G. no 

-de 
acordo com a representaçáo tegal que lhe é outorgada por

-linserir 

qual dG instrumentos: procuraçáo/confato sociauestatuto social)
ngsolvetl celebraÍ o presenie Contrato decorrente da licitação na modalidade Pregão
EletÍônico SRP n.o XX,2O23rCPUPMAAP e do Proceslo AdminiatÍ.tivo n.o :X)212023' com
fundamênto da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10.024' de 20 de setemb'ro

de 2019, da Lei no 8.666, de 21 de iunho de 1993, da Lei n' 10.520, de 17 de iulho de 2002 e
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas

e condiçóes:

t. CúUSULA PRIfEIRA - OBJETO

t.í. O objeto do presente Termo de Ajuste refere-se a contrataÉo de pessoa jurídica para o

Íornecimànto sob demanda de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), engarrafedo dos tipos P-13

incluindo os serviços de entrega e comodato de vasilhame que disponha de pelo menos 1

(um) posto de abãstecimento, ou sede, ou Íilial a pelo ao menos 40km de distância da sede

ào lviunicípio, e que funcione diariamente, 24h 9or dia. conforme especmcaçóes e
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quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta
vencedora, os quais integram este instrumênto, independente de tÍanscriçáo.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.!, O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início a parlir da data de assinatura
do contrato que deverá ter vigência até 3ln2m-, proÍrogável na forma do aÍt. 57, §1o,
da Lei nô 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TÊRCEIRA - PREçO

3.í. O valor do presente TeÍmo de Contrato é de R$
3,2.3.2. Éstima-se que o cÍonograma de desembolso será o valor global diluido
mensalmenle de Íorma equitativa alé 311121201A, conforme quantiiativo solicitado (sob

demanda), nos termos da alínêa'b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8 666/93.

3.3. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárjas diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclu§ive tributos e/ou impostos, encargos sociâis,

tíabalhistas, previdenciáíos, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataÉo.

4. CLÁUSULA OUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

4.'1. As despesas decoÍrentes desta contrataçáo estão programadas em dotaçáo
oÍçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercicio de 

-, 

na

classiÍicaçáo abaixo:

xxxxxxxxxn«xxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA SUINTA - PAGÂÍíIÉNTO

í,2. Discrim do

Itêm Descriminação UND QDT
PÍeço médio do

Botiião íRS)
01 Gás de cozinha GLP 13 Kg,

composiçáo Básica: Propano,
Butano altamente tóxico e
inflamável, tipo a granel
comercial.

Botijáo
R$

VALOR TOTAL GLOBAL R$

Nola explicatiya: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso serã exÍensa - deverá ser
mencíonado que constará em "documento apenso", devendo compatibilizar'se com aquela
prevista no Temp de Reíeténcia e com a proposta vencedora.
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5.í. A Contratada apresentará mensalmente à Contratante as Notas Fiscais para o ato de
ateslo. liquidaÉo e pagamento do produto Íomecido, acompanhadas das primeiras vias de
requisiÉo de abastecimento emitidas pela Municipalidade.
5.2, O pagamento do fomecimento seÍá eÍetuado, por meio de ordem bancária emilida em
nome da Contratada, para crêdito na conta conente por ele indicadâ, uma vez satisfeitas as
condiçóes estabelecidas no ContÍato.
5.3.4 Nota Fiscal deverá ser emÍtida de acordo as respectivas quantidâdes do produto

fornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço máximo
da Tabela de Preço da ANP, correspondente a semana do faturamento, contendg ainda o
endereço do local de entrega, devendo, ainda teÍ no verso, o ateío do recebimento dos
pÍodutos e anexo a impressáo das tabelas disponíveis no site da ANP
(http:/ íyrvú.anp.gov.brlpíeco) que compÍove as referências.
5.i1. No câso de não ser apresentada a impressão das tabelas disponíveis no site da ANP
(htto://www ano qov br/preco) parâ fins de aferiçáo do valor na semana corrêspondente ao
faturamento, seíá utilrzado como bâse para fins de faturamento o valor mârico orçado no
referido pÍocesso licitatório-
5.5. A PMAAP terá o prazo de 30 (tÍinta) dias úteis para efetuar o pagamento, contado da
data de recebimento da Nota Fiscal, desde que náo haja fator impeditivo proYocado pela

Contratada.
5.6. Náo seráo efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendente de liquidaÉo
de obngaçóes em virtude de penalidades impostas por inadimplência contrâtual.O
pagamento dar-se-á diretamente na conla conente da Gontratada, iunto ao Banco 

-,
Agência n" _: e Conta CorÍenle nÔ 

-
6. cúUsULA SEXTA- REAJUSTE E ALTERAÇóES

6.1, O preço contratado é fixo e ineaiustável.
6.2. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-áo pela disciplina do art. 65 da Lêi no 8.ffi6,
d,e 1993.
6.3, A CONTRÁTADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se Ílzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.4. As supÍessões resultantes de acordo celebrado entÍe as partes contratantes poderão

excêder o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do corirato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - EXECUÇÃO E RECEBIiiENTO DO OBJETO

7.1. O fomecimento se daÍá sob demanda, de acordo com a§ necessidades e quantitativos

solicitados pela CONTRATANTE, mediante emissáo de ordem de Íomecimento emitido pela

mesmâ, durante o período de vigência do corírato.
7.2. As condiçôes de execuéo e recebimenlo do obieto sáo aquelas previstas no Te]mg de
Referência, documentq lntegrante e aPênso a este contrato.

8. CLÂÚSULA O|TAVA - FISCALIZAÇÃO

Minuta do edilâl 
Página 45/48



Folhas nn_ -
Procegôo no

Rúbliar no

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PI DARÉ . ÍÚA
AY. João Xxlll, $ - Cêntro
C|PJ: 01.612.83210ú1 -21

8.í. A íscâlizaÉo da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela
CONTRATANTE

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÕES DA CONTRATAT{TE E DA CONÍRATADA

g,í.As obrigaçóes da CONTMTANTE e da CONTMTADA sáo aqueles pÍevistas no
Termo de ReÍerência.

í0. cúusuLA DÉclirA- sANçÔEs ADÍflN|STRÂTIVAS

10,1 Comele infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lêi no

10.520, de 2002, a Contratada que:
10.1.1 inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em

decorrêncra da contratação:
10.1.2 ensejar o relardamento da execuçáo do otjeto;
10 1.3 Íraudar na execuçáo do contráo;
10.1.4 compoÍtar-se de modo inidôneo;
10.1-5 cometer fraude flscál;
10 16 não mantiver a pÍoposta-

10.2 A Contratada que cometer qualquer das infÍações discriminadas no subitem
acima ficará suieita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançôes.

1q.2.1 advertêncla por Íaltas leves, assim entendidas aquelas que náo
acânetem prejuizos signiflcativos para a Contratante;

í0.3 multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso
injustúcado sobre o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadlmplemento,
observando o lim(e de 30 (trinta) dias:

10.3.1 multa compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valor lotal do
contraio, no câso de inexecução total do objeto;
10.3.2 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaÉo
inadimplida,
10.3.3 suspensáo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administraüva pela qual a Administração Pública op€ra e atua

concEtamenle, pelo prazo de alé dois anos;
10.3.4 impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Alêgre do

Pindaré/MA com o consequente descredenciamento no Si§tema de Cadastro

PrópÍio da PMAAPP/MA pelo pÍazo de até cinco anos;
10.3.5 declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admini§traçâo
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniÉo ou até que

seja pÍomovida a reabilitação perante a ptópria autoíidade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir â Contratante
pelos prejuizos cau§ados;

í0,4 Também ficam sujeilas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei n" 8.666, de
1993, a Contíatada que:
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10-4-1 tenha sofrido condenação deflnitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
Íiscal no íecolhimento de quaisquer tribúos:
10-4-2 tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da lic açáo;

10.4.3 demonstÍe não possuir idoneidade para contÍataÍ com a Administraçáo
em virtudê de atos ilícitos praiicados.

10.5 A aplicaçáo de qualquer das penalidades pÍeüstas realizar-se-á em procêsso
administretivo que assegurará o contraditório e â ampla deÍêsa à Contratada, observando-
§e o procedimento previsto na Lêi no 8.666, de 1993.
í0.6 A autoridade competente, na aplicaÉo das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráer educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, obseívado o princípio da proporcionalidade.
10.7 As penalidâdes seráo obrigatoriamente registradas no Sistema de Câdastro
Próprio da PMAJMA.

í1. GLÁUSULA DÉCIi'A PRITIEIRA - RESCISÃO

I í.í. O presente Termo de Contrato poderá ser íescindido nas hipóteses previ§tas no ari.
78 da Lei no 1666, de '1993, com as consequênciãs indicadas no aÍt. 80 dâ mesma Lei,
sem prejuízo das sanções aplicáveis.
1í.2. É admissivel a Íusáo, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurÍdica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitâçáo exigidos na licitâÉo original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçóes
do contrato; não haja píejuizo à exêcuÇão do objeto pacluado e haja a anuência expressa
da AdminislÍaÇão à continuidade do contÉto.
íí.3.Os casos de rescisão contratual seráo formalmente motivados, asseguâdose à
CONTRATAOA o direito à prévia e ampla deÍesa.
í í,4. A CONTMTADA reconhecê os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisáo
administrativa prevista no aÍt. 77 da Lei no 8.666, de '1993.

í1,5. O termo de Íescisão será pÍecedido de Relatório indicativo dos seguintes âspeclos,
confoÍme o caso:

Íí,5.í. Balanço dos eventos contratuais já cumpídos ou parcialmente cumpÍidos;
11.5.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
íí.5.3. lndenizações e multas.

í2. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEOAçÕES

í2.í. É vedado à CONTFIATADA:
í2.í,í, caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaçáo
financeira:
í2.í.2. inteÍíomper a execução contratual sob alegaÉo de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos êm lei.
Í2.í.3. SubcontÍatar.

í3. CLÁUSULA DÉCIiilA TERCEIRA - DOS CASOS OTUIISSOS.

í3.r. Os casos omissos serâo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçôes
contidas na Lei no 8.666, de1993, na Lêi no'10.520, de 2002 e demais noÍmas gerais de
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licitaçôes e contratos adminislrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições conlidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Oefesa do Consumidor - e normas e principios gerais
dos contÍatos.

í4. CúUSULA DÉCtUA OUARTA - PUBLTCAçÃO

í4.í- lncumbirá á CONTMTANTE providenciar a publicaçâo deste instrumento, por
extrato, no Diário Oflcial do Município, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

í5. CúUSULA DÉCI A QUINTA - FORO

í5.í. O Foro para solucionar os litígios que deconerem da execuçáo deste Termo de
Contrato será o da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Municipio de Aho Alegre
do PindaráMÂ.

Para Íirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lâvrado em tnês (três)
vias de igualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos conkaeÍúes

Responsável legal da CONTMTADA
TESTEMUNHAS:
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